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3 | RESULTADOS/DISCUSSÃO
A Área de Planejamento 5 da cidade do Rio de Janeiro, situada na zona oeste da 

cidade (figura 1), é constituída por 22 bairros (figura 2) e atualmente possui uma população 
de aproximadamente 1.850.000 habitantes. A região possui diferentes soluções de 
configuração para o sistema de esgotamento sanitário, operadas por meio de concessão 
municipal, até que se atinja a universalização do sistema separador absoluto. Um dos 
instrumentos para disciplinar a prestação dos serviços de esgotamento sanitário na área 
é o “Contrato de Interdependência de Uso das Galerias de Águas Pluviais Localizadas na 
Área de Planejamento 5 – AP-5 e outras avenças”.

O saneamento básico da Cidade do Rio de Janeiro foi influenciado historicamente 
pelas diversas configurações geopolíticas que se sucederam na evolução local. Citando 
seu passado mais recente, a cidade foi capital federal, Estado da Guanabara e, atualmente, 
capital estadual. Estas situações federativas se refletiram em diferentes instituições 
responsáveis pelo saneamento e em diversas formas de enfrentamento desta questão. 
Mais recentemente, até os anos 2000, a Companhia Estadual de Águas e Esgotos era a 
única prestadora dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário em todo 
o território da cidade.

Em fevereiro de 2007, por intermédio do Termo de Reconhecimento Recíproco, 
firmado com o Governo do Estado em 28 de fevereiro de 2007, a Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro assumiu a gestão do saneamento básico dos 21 bairros que à época 
integravam a Área de Planejamento 5 – AP5 do Município (atualmente são 22 bairros). A 
então Secretaria Municipal de Obras (SMO), por meio da Fundação Rio-Águas, tornou-se 
responsável pela operação, expansão e aperfeiçoamento dos serviços de esgotamento 
sanitário nestas localidades.

No dia 25 de agosto de 2011 foi celebrado Convênio de Cooperação entre o Estado 
do Rio de Janeiro e a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, estabelecendo a gestão 
associada para a prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário e de gestão 
comercial do abastecimento de água nos bairros que integram a AP5. 

A partir desse convênio, a Prefeitura, mediante estudos favoráveis do modelo de 
negócios, publicou em agosto de 2011 o Edital de Concorrência Pública nº 38/2011 para a 
concessão dos serviços de esgotamento sanitário e a gestão comercial do abastecimento 
de água da AP-5, cuja vencedora foi a empresa F. AB. Zona Oeste S.A., cuja assunção dos 
serviços se deu no dia 04/05/2012.

O Contrato de Concessão estabelece o Município do Rio de Janeiro como Poder 
Concedente dos serviços de esgotamento sanitário da AP-5 e a Fundação Instituto das Águas 
do Município do Rio de Janeiro – Rio-Águas como sendo o Ente Regulador da concessão. 
A Fundação adequou suas competências para incorporar suas novas responsabilidades 
e continuamente capacita seu corpo técnico para o constante aprimoramento de sua 
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atividade reguladora e fiscalizadora. As Figuras 1 e 2 identificam a Área de Planejamento 
da Cidade do Rio de Janeiro.

Figura 1 – Áreas de Planejamento da cidade do Rio de Janeiro

 (Fonte: Instituto Pereira Passos)

Figura 2 – Bairros da Área de Planejamento 5 da cidade do Rio de Janeiro 

(Fonte: Fundação Rio-Águas)

Um dos principais instrumentos que possibilitam o sucesso do modelo de concessão 
adotado pelo Município do Rio de Janeiro para o esgotamento sanitário da Área de 
Planejamento 5 é o “Contrato de Interdependência de Uso das Galerias de Águas Pluviais 
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Lei Complementar nº 111, de 01 de fevereiro de 2011, em seu Art. 225, determina como 
ações estruturantes relativas ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário: 

“III. fomento para que toda a rede de esgotos municipal integre sistema 
separador absoluto;

IV. adoção de medidas de controle, junto à concessionária, para fiscalizar e 
impedir o lançamento de esgotos na redes de drenagem municipais;

V. estabelecimento, mediante entendimento com a concessionária, de metas 
progressivas de regularidade e qualidade no sistema de abastecimento de 
água e no sistema de tratamento de esgotos, incluindo a universalização da 
rede de esgoto e redução de perdas de água em toda a cidade;

VI. avaliação de novas técnicas e dispositivos que minimizem o lançamento 
de resíduos sólidos nas redes de drenagem;

VII. exigência de tratamento dos efluentes de esgotamento sanitário 
previamente ao lançamento destes nos corpos hídricos receptores, de acordo 
com o estabelecido pelas leis vigentes e pelas normas da concessionária, 
garantindo a proteção da saúde humana e dos ecossistemas;

VIII. exigência de tratamento dos efluentes de esgotamento sanitário 
previamente ao lançamento destes na rede pluvial de drenagem, com a 
mesma qualidade do previsto no inciso VII, até a implantação do sistema 
separador absoluto em toda a cidade;” (LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2011).

Assim obtém-se, também em nível municipal, respaldo legal para a utilização das redes 
em sistema unitário até que o sistema unitário encontre-se implantado pela concessionária. 
Esta consideração compreende a progressividade necessária à universalização do sistema 
de esgotamento sanitário.

O “Termo de Reconhecimento Recíproco de Direitos e Obrigações” celebrado 
entre o Município do Rio de Janeiro, o Estado do Rio de Janeiro e a Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos (CEDAE), em 28 de fevereiro de 2007, determina que a área de 
planejamento 5 e as áreas faveladas da cidade do Rio de Janeiro tenham atendimento 
de esgotamento sanitário sob responsabilidade municipal, mantendo o restante da cidade 
sob atendimento da CEDAE. Tal Termo estabelece que cada parte instale em suas áreas 
de atuação, “de forma gradual e progressiva, sistemas de esgotamento sanitário pelo 
método de separadores absolutos, substituindo a utilização, pelas Partes das galerias de 
águas pluviais e canais de drenagem pluvial para o transporte de efluentes provenientes de 
unidades de tratamentos de esgotos, que permanecerá em caráter transitório e sem ônus”. 

O Contrato de Concessão nº 001/2012 para o esgotamento sanitário da Área de 
Planejamento 5, assinado em 24 de janeiro de 2012, possui metas para a universalização 
dos serviços de esgotamento sanitário da região até o fim da concessão, considerando 
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a etapalização das intervenções necessárias e as legislações aplicáveis. O contrato 
traz, ainda, dentre os direitos e obrigações da concessionária a prestação adequada dos 
serviços de esgotamento sanitário, entendido como sendo os “serviços que compreendem 
a ampliação, construção, recuperação, operação e manutenção das unidades integrantes 
dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de coleta, tratamento e disposição final de 
esgotos”. 

Para tal, o Contrato de Concessão para o esgotamento sanitário da Área de 
Planejamento 5 determina que deve ser respeitada a modicidade tarifária, sendo esta 
entendida como a “justa correlação entre os encargos da concessão e as tarifas pagas pelos 
usuários”. Ou seja, os serviços prestados pela concessionária devem ser devidamente 
ressarcidos pelas tarifas e os usuários não devem ser cobrados por serviços que não 
usufruem. 

Uma vez entendida como legal a utilização temporária do sistema unitário em 
logradouros desprovidos de sistema separador absoluto até sua implantação, cabendo à 
concessionária a manutenção das redes do sistema unitário, a remuneração destes serviços 
à concessão tornou-se possível, graças à uma decisão do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) em acórdão de julgamento do Recurso Especial nº 1.339.313 – RJ (2012/0059311-7) 
interposto pela CEDAE. Neste acórdão, o relator, acompanhado pela maioria dos ministros, 
deixa claro que “a cobrança da tarifa, portanto, não pressupõe a prestação integral do 
serviço de esgotamento sanitário, mas apenas parte dele, que, no caso dos autos, se 
resume à realização da coleta, do transporte e do escoamento dos dejetos”.

Com base em todos os dispositivos e decisões legais acima expostos, desenhou-
se o Contrato de Interdependência de Uso das Galerias de Águas Pluviais Utilizadas 
como Sistema Unitário Localizadas na Área de Planejamento 5 –AP-5, celebrado entre o 
Município do Rio de Janeiro e a Concessionária responsável pelo esgotamento sanitário 
na região. O contrato tem por objeto “a regulação da coleta e do transporte de efluentes 
sanitários com tratamento e a regularização das ligações irregulares no Sistema Unitário 
operadas pelo Município, na Área de Planejamento 5 – AP-5, de modo a regrar a operação 
compartilhada sem onerar desnecessariamente os serviços públicos de esgotamento”.

O Contrato de Interdependência traz diversos pontos positivos para sua consecução, 
dentre os quais destacam-se:

• Previsão de “expansão das redes coletoras e implantação do sistema de esgo-
tamento sanitário pelo método de separadores absolutos, de forma gradual e 
progressiva, de acordo com o Plano de Metas da concessão”;

• Utilização “em caráter transitório e não oneroso” do sistema unitário até a imple-
mentação do método separador absoluto;

• Responsabiliza a concessionária pela “fiscalização das ligações de esgotamen-
to sanitário realizadas nos sistemas existentes na AP-5 incluindo aquelas que 



 Pesquisas Interdisciplinares Estimuladas por Problemas Concretos das Ciências 
Sociais Aplicadas Capítulo 13 170

utilizam galerias de águas pluviais”;

• Passa à concessionária a operação e manutenção de tubulações em concreto 
simples e concreto armado utilizadas em sistema unitário com até 600 mm de 
diâmetro, “além de serviços de desobstrução e reparo decorrentes da presta-
ção dos serviços de esgotamento sanitário, substituição de trechos danificados 
quando a extensão for menor que 10 metros, sem ônus para o Município”;

• Mantém as responsabilidades e obrigações do município sobre os serviços ex-
clusivamente de drenagem e da manutenção de tubulações utilizadas em siste-
ma misto que não se enquadram nos condicionantes do item anterior;

• Obriga Município e concessionária a comunicarem reciprocamente interven-
ções que façam nas redes que operam em sistema unitário;

• Determina que o sistema unitário seja “gradualmente cessado, de acordo com o 
avanço da expansão das redes coletoras” implantadas pela concessionária de 
acordo com o Plano de Metas contratual;

• Condiciona a extinção do contrato “à ocorrência de substituição completa do 
uso de galerias de águas pluviais, e subordinada às mesmas regras e procedi-
mentos de extinção e de devolução de bens reversíveis previstas” no contrato 
de concessão.

A abrangência do Contrato de Interdependência compreende toda a região da Área 
de Planejamento 5 ainda desprovida de sistema separador absoluto e pode ser identificada 
na Figura 5.

Figura 5 – Rede separadora absoluta na Área de Planejamento 5

 (Fonte: Fundação Rio-Águas)
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Pode-se ilustrar a importância do Contrato de Interdependência pela apreciação 
dos números de serviços prestados pela concessionária em galerias do sistema unitário. 
No ano de 2019, por exemplo, o número de desobstruções em galerias de águas pluviais 
realizadas na área da concessão pela empresa responsável pelos serviços atinge a média 
de 81 serviços por mês.

Apesar dos avanços trazidos pelo instrumento contratual, observa-se a omissão em 
seus termos acerca de danos estruturais nas galerias de concreto armado utilizadas como 
sistema unitário oriundos de ligações clandestinas de esgoto sanitário sem tratamento. 
As classes de tubos de concreto armado para águas pluviais não garantem proteção às 
agressões corrosivas provenientes de esgotos não tratados (em especial ao H2S) e não há 
previsão contratual para reparo nestes casos, visto que preconizam-se somente “serviços 
pontuais de desobstrução e reparos decorrentes da prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário” (Contrato de Interdependência, grifo dos autores).

Mesmo com responsabilização da concessionária pela fiscalização das ligações 
ao sistema unitário, o contrato parece deixar uma lacuna quanto à responsabilização da 
manutenção e correção de danos que possam ser causados por ligações irregulares à rede. 
Ainda que aja como fiscalizador das ligações, não há previsão contratual para sanções da 
concessionária aos usuários que realizem lançamentos de esgotos sem tratamentos nas 
redes do sistema unitário.

O Contrato de Interdependência garante segurança jurídica à cobrança de tarifa, 
no âmbito do Contrato de Concessão, em áreas onde não há sistema separador absoluto, 
pacificando uma das questões contraditórias enfrentadas na fiscalização e regulação 
dos serviços da concessão. Como previsto em legislação vigente a cobrança de tarifa é 
devida onde há prestação de uma das etapas do serviço de esgotamento, qual seja coleta, 
transporte ou destinação final. Adiciona-se o fato dos serviços de manutenção de rede, 
seja ela unitária ou tipo separador absoluto, ser prestado a todos os usuários da área de 
concessão, estabelecendo regras para esta prestação de serviço, esclarecendo o modelo 
de gestão proposto.

Através do Contrato de Interdependência de uso das galerias de águas pluviais 
utilizadas como sistema unitário, verificou-se um aumento significativo de ocorrências no 
sistema comercial da concessionária, havendo intervenções referentes à manutenção do 
sistema pluvial por parte da concessionária, além de substituição de pequenos trechos de 
galeria, não superiores a 10m. Destaca-se que a concessionária continuará executando 
regularmente o contrato de concessão, realizando as obras de expansão da rede coletora 
e a implantação do sistema de esgotamento sanitário separador absoluto, de forma gradual 
e progressiva, de acordo com o Plano de Metas da concessão. O uso do sistema unitário 
deverá ser gradualmente cessado, de acordo com o avanço da expansão da rede coletora 
a ser implantada pela concessionária.
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4 | CONCLUSÃO
A regulamentação de pontos retratados como frágeis em um Contrato de Concessão 

é de suma importância para que se viabilize sanar as fragilidades jurídicas e/ou técnicas 
encontradas em um Contrato de Concessão. Contratos com duração de 30 anos, como o do 
Município do Rio de Janeiro, renováveis, devem ser efetivamente regulados, pois possuem 
características dinâmicas e é preciso assegurar seu equilíbrio econômico-financeiro.

No caso específico desta regulamentação, o Contrato de Interdependência do 
uso das galerias de água pluviais, além de trazer segurança à concessionária quanto 
à cobrança de tarifas, regulou a prestação de serviço de esgotamento interdependente 
entre o Município e a Concessionária, norteando as obrigações de cada ente e trazendo 
benefícios ao usuário dos serviços.

Por fim, objetivamente, evidenciam-se vantagens a todos os atores envolvidos 
na prestação dos serviços de esgotamento sanitário na AP-5 advindas da assinatura do 
Contrato de Interdependência de Uso das Galerias de Águas Pluviais Utilizadas como 
Sistema Unitário Localizadas na Área de Planejamento 5 –AP-5, tais como:

• Os usuários do sistema contam com a efetividade da prestação dos serviços 
da concessionária na manutenção das redes utilizadas em sistema absoluto;

• A concessionária encontra respaldo legal para a cobrança de tarifas pelos servi-
ços de manutenção das galerias em sistema unitário até que sejam substituídas 
pelo sistema separador absoluto;

• O Município (Poder Concedente) passa a ter o compartilhamento da obrigação 
de manutenção das galerias em sistema unitário, uma vez que servem também 
aos propósitos da concessão até que se universalize o sistema separador ab-
soluto;

• O Ente Regulador representado pela Fundação Rio-Águas encontra segurança 
jurídica para sua atuação fiscalizatória quando da utilização das redes em sis-
tema unitário em caráter transitório;

• Há, ainda, o incentivo ao cumprimento das metas contratuais de universali-
zação do esgotamento sanitário pela concessionária visto que a mesma já se 
encontra obrigada a atuar em áreas onde ainda não implantou o sistema sepa-
rador absoluto.
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RESUMO: A pesquisa teve como objeto a 
experiência de pesquisa e o próprio método 
aplicado segundo contribuição da fenomenologia 
crítica em interlocução com o marxismo; na pauta 
principal, análises em torno à complexidade da 
realidade e ao próprio círculo hermenêutico. 
Objetivo, valorizar o trabalho do docente 
pesquisador, histórias de luta por educação, 
cidadania, movimento social. Problema levantado 
foi o desafio da realidade quando impõe relações 
autênticas, justiça, participação cidadã, diálogo/
debate. As análises revelaram que o movimento 
social foi processo social quase sempre 
minimizado pela sociologia predominante, 
ocultado pelos textos escolares. Heidegger, Luís 
Segundo, Vigiani Bicudo, Ellacuría, Jon Sobrino, 
abraçando o método fenomenológico, tratam 
do "círculo hermenêutico", pedem “sinceridade 
com a realidade”, reclamam pela relevância de 
cada tema e o respeito à cidadania de todos. O 
trabalho ressaltou Paulo Freire com os "círculos 
de cultura"; toda pessoa, em "abertura" ao mais, 
compartilha esforço, doação, escuta: recebi 
muito, devo repartir. As pesquisas salientam, 
inclusive, que saúde e religião exigem melhor 
tratamento. Acentuando totalidade, rede, 

complexidade, elas forçam ao diálogo/debate 
entre referenciais e destacam categorias como 
“relações”, “diálogo”, conforme Freire, Gramsci, 
Habermas; “análises”, “interlocução”, em Marx, 
Engels; “leitura crítica” segundo Freire e Gramsci. 
Os resultados interessam às ciências humanas e 
sociais.
PALAVRAS - CHAVE: Ciências humanas 
e sociais; fenomenologia crítica; pesquisa; 
educação; resistência.

ABSTRACT: This research had presented as 
its object a research experience about method, 
according to a critical phenomenology as far as 
it could also be in interlocution with Marxism; 
as another important point, also an analysis on 
complexity of reality and the hermeneutical circle. 
The research aimed to get a new depth about the 
work of a teacher, that is to say, in permanent 
research, construction of narratives, and fight 
for education, citizenship, social movement. 
The authors took as a major problem to identify 
the challenges of reality, at the point when it 
imposes truly moral relations, a just participation 
of all citizens, in sincere dialogue and free 
debate. In their analysis, the authors could 
understand social or popular movements as 
social processes, frequently underestimated by 
the sociology of the winners, and let unrevealed 
by school text editors. Heidegger, Luís Segundo, 
Vigiani Bicudo, Ellacuria, Jon Sobrino, embracing 
the phenomenological method, discuss the 
“hermeneutic circle”, claim for “sincerity” before 
reality and for the relevance of every theme, 
defending respect to the rights of every citizen. 
The work of Paulo Freire, about his “circles of 
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culture”, could gather more persons “open” to the plus, sharing efforts, donation and hearing: I 
received much, so I must distribute more. More, the research requires for health and religion a 
much better treatment. Accentuating totality, networks and complexity, the researches impose 
dialogue/debate among references and emphasize a lot of important categories as one can 
see: “relations”, dialogue, according to Freire, Gramsci, Habermas; “analysis”, “interlocution”, 
in Marx and Engels; “critical reading”, as in Freire and Gramsci. All these results report to 
human and social sciences.
KEYWORDS: Human and social sciences; critical phenomenology; research; education; 
resistance.

1 | INTRODUÇÃO
Neste trabalho, sobressaem a proposta metodológica e analítica da fenomenologia 

e a visão dialética da realidade (cunho marxista) que essa proposta favorece. Ganha peso 
uma proposta contra-ideológica, produtiva para quem examina honestamente os modernos 
projetos de pesquisa educacional. Mais central, a categoria do “materialismo aberto”, 
presente em Zubiri e seu discípulo Ellacuría. Com a reivindicação pelos pressupostos 
filosófico-metodológicos na teologia do padre jesuíta espanhol-salvadorenho, Jon Sobrino. 

Este artigo, ressaltando a busca de uma profunda e sincera visão humana, sociocrítica, 
tem em vista apoiar a luta de povos inteiros da América Latina; e reclama investigar o universo 
cultural e simbólico, com o que melhor se desenha o círculo hermenêutico, completado (ou 
quase) em especial nos realistas debates entre fenomenólogos e marxistas. A circularidade 
dialética recorda a pedagogia libertária de Freire (“círculo de cultura”), a educação contra 
a alienação e a opressão. E então o contexto de Brasil, onde a pesquisa educacional é 
sempre instada a fazer-se solidária com base em análises profundas. 

Este método de investigação pode ser definido como hermenêutico e genealógico, 
dentro da própria fenomenologia, e pode revelar grande riqueza neste momento 
sociopolítico nacional de ilegítima tomada do aparelho do Estado. O trabalho discute o 
detrimento do princípio de alteridade, quando já nem cabem as questões sobre lugar e 
futuro das maiorias trabalhadoras. Destaca-se que relações em rede e totalidade obrigam 
a buscar profundidade na pesquisa sobre educação solidária e universidade, protestos 
populares, debate entre referenciais. Como resultado, se espera nova sinceridade perante 
os elementos todos da realidade; e, pois, aprofundamento sobre interioridade humana e fé, 
para promover novas experiências de pesquisa unidas a compromisso com a cidadania de 
todos. As expectativas e os propósitos metodológicos do trabalho marcam a distribuição 
dos materiais trazidos sob os títulos a seguir.

2 | UMA POSIÇÃO DIALÉTICO-CRÍTICA, NA ABERTURA AO DIÁLOGO E AO 
DEBATE

A pesquisa seleciona debates bem atuais em ciências humanas, com particular 
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cunho econômico sociopolítico. Importantes as teorias e as práticas de Marx e Gramsci, 
Freire e Habermas, mas também Zubiri, Luís Segundo e Jon Sobrino. 

Karl Marx advertiu o mundo ocidental sobre como a burguesia se apoderou dos 
meios e bens de produção e também desvelou os jogos ideológicos da mesma burguesia 
mercantil e capitalista. Analisou as reais relações numa formação social. 

Admitindo revisões do marxismo e das práticas regionais, adquire importância a obra 
da Escola de Frankfurt para os estudos sociopolíticos e psicoculturais.  Hoje, os debates 
ganham pelo encontro “político” com Habermas e a análise de contextos; como diretor do 
Instituto frankfurtiano, tinha os pés no chão e, talvez por isso mesmo, conseguiu estabelecer 
um diálogo com Kant e kantianos sobre intersubjetividades e ação comunicativa. Debate e 
força de argumentação serão temas enaltecidos por um amigo seu, Karl Otto Apel.   

Os pés no chão. Sem ceder a “elitismos” duvidosos ou se descuidar do cotidiano, os 
trabalhos de pesquisa têm de voltar-se para os “clássicos” supramencionados.  Até Gramsci 
reconhecera em Hegel o ensinamento “oral” e uma vivacidade “conversativa”; do debate 
entre os vários resultados de pesquisa, porém, se deve chegar a opções verdadeiramente 
cidadãs e, pois, favoráveis a todos os oprimidos. Um trabalho de metodologia em ciências 
sociais tem de manter o caráter prático-crítico – caráter ao qual Hegel um pouco se 
aproximou na sua Fenomenologia do Espírito – da análise empírica insistente e teimosa. 

Edmund Husserl defendeu uma certa tendencialidade, uma estrutura binária e 
dialetizada de totalidade, que passou validamente à Fenomenologia posterior, ainda que 
diferentes fossem os graus de compromisso com o social de todos. É estrutura de totalidade 
– referência recíproca e premente entre sujeito e objeto, a forçar novas investigações – que 
aponta para suspeita e vigilância. Isso vem igualmente em Zubiri, o qual também foi tido, 
afinal, como grande metafísico – metafísico que prescrevia exame sincero da insuprimível 
realidade material e humana. Sinceridade confessa e relação documentável com Marx, 
sem desejar fazer de Marx um herói da caridade – como pareceu desejar o Kautsky de 
um momento estoico-pacifista. Em Zubiri, e na fenomenologia realista e crítica da América 
Latina, predomina a impositividade das “circunstâncias”. E a fidelidade ao real é detectada 
ainda em Sánchez Vásquez, ora marxista, ora fenomenólogo, mas sempre fiel ao cultural e 
ao cotidiano dos oprimidos que lutam. 

Cabe aqui lembrar Paulo Freire (1980; 1981): falando de compromisso, não admite 
a “mudança da mudança”, pois o que muda é aquilo com que alguém pode defrontar-se, 
o real estável e oferecido. “O único que permanece na estrutura social, realmente, é o 
jogo dialético da mudança-estabilidade” (1981, p. 46). Por isso, Freire pode ser tomado 
como um crítico acerbo dos equívocos da Escola Nova de John Dewey: criticando o mau 
uso do verbo “adaptar-se”, aplicável a trabalhadores e imigrantes, rejeita a submissão ao 
progresso interessado ou interesseiro das elites várias que, ao abraçar o novo, nada mais 
pretendem do que extinguir, simplesmente, o que é velho ou “clássico”.
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3 | A FENOMENOLOGIA E O CÍRCULO HERMENÊUTICO PARA EXPLICAÇÃO 
DA REALIDADE

Este artigo, conforme o método fenomenológico da fidelidade à “circunstância” e das 
relações em rede, aprecia a “descrição” feita pelos simples e oprimidos; bem por isso, trata 
de profundidade: pesquisa, compromisso e luta, educação ampla, firmeza no propósito de 
dialogar/debater com pessoas e com referenciais teóricos. É exigente a sinceridade perante 
os elementos todos (ou dimensões) que “compõem” a realidade humana. A pesquisa busca 
a essência das coisas e como são interpretadas pelo mundo: sem fugas, sem abandono da 
história, humilde nas contradições e questionamentos e, em suma, pelo oprimido que se 
afoga em problemas ou misérias. 

Ampliando os campos de análise, usando da imagem e do método do círculo 
hermenêutico, a pesquisa compreende o homem e o mostra como cultura, tradições, 
costumes, opções morais, história de pessoas comuns; enfim, consegue defrontar-se 
com a realidade da marginalização perante sistemas dominantes. O círculo hermenêutico 
repropõe a mediação das relações entre a parte e o todo: se oportuniza uma leitura reflexiva 
da sociedade como um todo, também recorre ao fragmento e ao que é parte; pela parte 
também se compreende ou se abraça o todo (TAYLOR, 1985, p. 18). Trata-se, no círculo 
hermenêutico, de buscar análise criteriosa de sociedade complexa, multicultural, sujeita 
a variadas concepções historiográficas ou perspectivas. A pesquisa oferece, pelo círculo 
hermenêutico, a oportunidade de uma visão “aberta”: um ideal pode unir os diferentes, 
mas também uma cultura dominadora pode sufocar pessoas e grupos discriminados, e 
assim por diante. Sem romantismos, a fenomenologia pode, historicamente, comprometer-
se com justas causas; e melhor o faz quando mantém honesta e teimosa interlocução com 
o marxismo.

Um exemplo de resgate, contra a antiga retórica e por uma relação circular, se 
vê na passagem da arte de falar para a arte de refletir e compreender. Também aí um 
movimento de mão dupla: busca por resultado, início de processo, retomada, ferramenta da 
problematização, visão de mundo mais superação por novas interpretações. Fenomenologia 
é desafio permanente contra os que se acomodam. Essa percepção também em Gadamer: 
os preconceitos e pré-compreensões, que o intérprete a priori estabelece, se confrontados 
com um texto (realidade, objeto), são colocados à prova e clamam pela aproximação a uma 
nova coerência. Gadamer insiste em que o círculo hermenêutico proporciona um espaço 
constante para que indivíduo e comunidade reconsiderem velhos padrões e costumes; 
reprojeta a vida a partir, sim, de conceitos prévios, os quais, ao longo da história, até se 
revelaram fugazes ou obsoletos a exigir correções e substituições. O círculo hermenêutico, 
por ele adotado nas pesquisas de várias disciplinas da área de humanas, pode facilitar a 
compreensão da história do homem em sociedade sem suprimir a inerente complexidade. 
(GADAMER, 1998, p. 57).
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Freire disse, por sua vez, que a consciência crítica aceita o velho ou o novo, na 
medida em que seja demonstrada sua validade. A insistência, na pesquisa em geral e nesta 
pesquisa, é pela firmeza na atitude de respeito ao outro – exigência da interlocução –, sem 
esquecer que a realidade e a sincera investigação da realidade podem suscitar conflito e, 
até mesmo, chocar. (FREIRE, 1981, p. 40-41).

4 | EXPERIÊNCIA DO PROFESSOR-PESQUISADOR: EDUCAÇÃO PARA A 
CIDADANIA

A pesquisa bem orientada salienta as experiências do poder, especialmente 
econômico, e as experiências de disputas em geral interessadas; a cada vez, consegue 
alertar aos mais jovens que muitos deles não se apercebem dos jogos de poder, jogos 
que tipos espertos preferem ocultar. Em educação, há que aprender a enfrentar ambas as 
realidades, e para isso a formação nas ciências humanas e sociais leva tanto à reflexão 
como à ação; em resumo, tais ciências levam ao preparo para defrontar-se com tensões 
e, ao mesmo tempo, para estar vigilante. Os pressupostos filosóficos acompanham todo 
avanço em ciências sociais.  

Um exemplo vivo de busca pelas ciências sociais e humanas é o da UNESCO. 
Também na UNESCO, porém, se notam os jogos de política e poder para a manutenção 
conservadora de interesses e culturas. Antes de cada Conferência da Entidade, se 
fortalecem grupos de pessoas, ou se apuram filtros conforme as delegações de uns e 
outros Países; principalmente dos Países com maior participação no financiamento da 
mesma Entidade (EUA, Grã-Bretanha, Rússia). Entretanto, a palavra diretriz, no âmbito 
das Conferências, foi sempre o diálogo, diálogo educativo. Justo, porém dizer educativo 
e resistente, em razão de um teimoso intuito de revisar um mapa de poder, o mapa dos 
que, submissos, tentam denunciar o Projeto-Propaganda dos Estados Unidos (consulte-se 
Noam Chomsky!).

A experiência religiosa dos pesquisadores também faz repensar questões 
envolventes sobre a fé cristã e a vivência comunitário-eclesial de numerosos homens e 
mulheres “sem-poder” (mas lutadores). Exemplo vivo foi o de El Salvador. Sem pensar nas 
resistências de cristãos à ditadura militar que, no Brasil, durou vinte e cinco anos desde 
1964. As várias experiências foram de consolidação de lutas dos movimentos sociais: a 
toda hora, os movimentos estiveram dentro de um turbilhão, o das ideias em conflito, o das 
ideologias que serviram para firmar posições, denunciar abusos econômicos e truculência 
de grupos e corporações. Ainda hoje, consagrando a participação cidadã inteligente 
e refletida, as resistências consentem que um maior número de cidadãos possa viver e 
sobreviver.

Na América Central, e pelo mundo afora, se tomou a sério que era desumano e 
ilegítimo submeter-se às classes altas, às Forças Armadas, ou aos norte-americanos. 



 Pesquisas Interdisciplinares Estimuladas por Problemas Concretos das Ciências 
Sociais Aplicadas Capítulo 14 180

Surgiram respostas graves, enquanto, do outro lado, os senadores persistiam mantendo o 
poder norte-americano sobre o Istmo e inteiros continentes. Houve resistências, e não só 
de pipiles ou maias, mas de variados estratos de população. Em El Salvador – tendência 
fortemente católica, mas com o reforço participativo de protestantes (metodistas) –, se 
mobilizaram efetivamente muitos cristãos em aliança crítica com generosos marxistas. 

Ora, no filosofar, como na fé e na religião (esta última também é histórica na sua 
essência), o ser humano pretende investir-se de nova dignidade na sua existência de 
Homem/Mulher.  O círculo de relações abre espaço para resgatar uma discussão inicial em 
torno àquelas categorias de Paulo Freire: profundidade; aprofundar, investigar; analisar; 
visão crítica da realidade; libertação.

A diversidade, às vezes, carreou um incômodo em meio à população e também 
nas escolas. A pesquisa fica longe de verificar ótimo entendimento quanto a juízos 
ideologizados sobre o desenvolvimento do País. Jovens acríticos concedem demais àquilo 
que se chamou o projeto elitista ou mesmo industrializante da burguesia. (VALE, 2006). As 
reflexões e o diálogo/debate cresceram sensivelmente, então, com a investigação a partir 
do “conceito de ajuda” que é o “círculo hermenêutico”. Muitos avanços fizeram amadurecer 
posições pessoais ou grupais. (VÁSQUEZ, 1989, p. 2). Quanto ao crescer, não obstante as 
ambiguidades, até devidas a expressões culturais positivistas no Brasil ─ se pode dizer que 
é humanamente produtivo acolher de modo crítico, com base em argumentação serena, 
as expressões religiosas e as muitas fés, elas mesmas em debate entre si; é produtivo 
ressalvar a marca libertária da transcendência bíblico-cristã e da própria fé católica.

Às vezes, já começa cedo, na sala de aulas, um debate do qual se esperam bons 
frutos; ali se tem o começo de conversa para incrementar a reflexão filosófica em torno às 
muitas dimensões da existência humana. É libertador sentir de um modo novo e coerente 
um agir cidadão, exultando com o próprio clamor da luta dos oprimidos. 

5 | CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa, na área das ciências humanas e sociais, apontou para a relevância 

do método e a importância de investigações e ação, caminhos de recíproca implicação 
para a participação política e cidadã. O círculo hermenêutico, como instrumento, facilita e 
estimula o debate entre indivíduos, grupos, áreas de conhecimento e, enfim, a ação. Em 
toda interpelação, um texto fala e responde: movimento de mão dupla, pelo qual as ciências 
humanas e sociais podem captar em profundidade a história, a sociedade, cada pessoa, 
sem perdas ou prejuízos em termos de alteridade. A ação consequente deve resultar no 
compromisso ético com a organização transformadora mais ou menos abrangente e, pois, 
no esforço de opções encetadas pelo movimento social.

A visão crítica da realidade possibilita a defesa simples das maiorias ou  minorias, 
como também autoriza fortalecer sentimentos de pertença e fomentar relações autênticas 
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de grupos para liberdade e participação solidárias.
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RESUMO: O envelhecimento populacional é um 
dos processos mais importantes do século XXI, 
é o resultado do progresso social e científico. 
A osteoporose é uma doença que acomete 
principalmente os idosos e se caracteriza 
pela perda acelerada de massa óssea; sendo 
desencadeada pelo desequilíbrio entre as células 
que produzem a substância óssea e as que a 
destroem. Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) a osteoporose é a diminuição 
da densidade mineral óssea (DMO), que pode 
ter múltiplas causas. E a principal forma de 
prevenção se dá através da alimentação. Este 
trabalho visa estimular a reflexão acerca dos 
direitos dos humanos em detrimento dos direitos 
dos animais, e acima de tudo conscientizar a 
sociedade de existem outras formas de garantir 
o bem-estar humano sem agredir os animais. 
Foi realizada a busca nas bases de dados Pub 
Med e Scielo (Scientific Eletronic Library Online), 
nos períodos de 01 a 10/06/2017 e 20/10 a 
05/11/2020 e a leitura do livro Galactolatria de 
Sonia Felipe. Foram utilizados os descritores: 
osteoporose, envelhecimento, alimentação, 
tratamento e prevenção, direito dos animais. Os 
critérios de inclusão foram os artigos que tinham 

compatibilidade com o objetivo deste trabalho, e 
terem sido publicados nos últimos oito anos (de 
2012 a 2020). Sempre são apresentados como 
prevenção para a osteoporose a ingestão de 
leite e seus derivados. A autora do livro ressalta 
a influência da propaganda massiva para difundir 
o consumo de leite bovino, especialmente 
como alimento para prevenir a osteoporose, 
a aumentar a ingestão de leite, sem que os 
resultados confirmem sua expectativa. Tendo 
em vista que em países em que o consumo de 
leite é baixo, as doenças creditadas no ocidente 
à deficiência na ingestão de leite e laticínios, 
tais como a osteoporose, são raras. Respeitar o 
direito dos animais é uma maneira de preservar 
o direito dos homens.
PALAVRAS - CHAVE: Osteoporose; 
Envelhecimento; Direito dos Animais; 
Galactogenia.

GALACTOGENIA: ANIMAL LAW X MEN’S 
HEALTH

ABSTRACT: Population aging is one of the 
most important processes of the 21st century, 
it is the result of social and scientific progress. 
Osteoporosis is a disease that mainly affects the 
elderly and is characterized by accelerated loss 
of bone mass; being triggered by the imbalance 
between the cells that produce the bone substance 
and those that destroy it. According to the World 
Health Organization (WHO), osteoporosis is the 
decrease in bone mineral density (BMD), which 
can have multiple causes. And the main form 
of prevention is through food. This work aims 
to stimulate reflection on human rights to the 



 Pesquisas Interdisciplinares Estimuladas por Problemas Concretos das Ciências 
Sociais Aplicadas Capítulo 15 184

detriment of animal rights, and above all to make society aware that there are other ways 
to guarantee human well-being without harming animals. The search was carried out in the 
databases Pub Med and Scielo (Scientific Electronic Library Online), in the periods from 01 to 
06/10/2017 and 10/20 to 05/11/2020 and the reading of the book Galactolatria by Sonia Felipe. 
The following descriptors were used: osteoporosis, aging, food, treatment and prevention, 
animal rights. The inclusion criteria were articles that were compatible with the objective of this 
work, and have been published in the last eight years (from 2012 to 2020). The consumption 
of milk and its derivatives is always presented as a prevention for osteoporosis. The author 
of the book highlights the influence of mass advertising to spread the consumption of bovine 
milk, especially as food to prevent osteoporosis, to increase milk intake, without the results 
confirming her expectation. Bearing in mind that in countries where milk consumption is low, 
diseases credited in the West to deficiency in milk and dairy products, such as osteoporosis, 
are rare. Respecting the animal law is a way of preserving the men’s law.
KEYWORDS: Osteoporosis, Aging, Animal law; Glactogeny

1 | INTRODUÇÃO
O envelhecimento populacional é um dos processos mais importantes do século 

XXI. É um produto do progresso social e científico. A população vive mais tempo e com 
melhor qualidade de vida, e conseguem tomar decisões sobre suas vidas reprodutivas que 
são um reflexo desse progresso. As famílias não possuem mais grande número de filhos e 
as mulheres conseguem integrar o mercado de trabalho em proporções cada vez maiores, 
avançando a igualdade de gênero.

No Brasil, o acentuado declínio de fecundidade combinado com a redução 
da mortalidade, acarretou um processo de envelhecimento populacional, que foi 
significativamente mais veloz do que ocorreu nas sociedades mais desenvolvidas, no 
século passado (CAMPOS; GONÇALVES, 2018). O envelhecimento populacional traz 
consigo problemas de saúde que desafiam os sistemas de saúde e de previdência social 
(MIRANDA, et al, 2016).

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), idoso é todo indivíduo com 
60 anos ou mais. O Brasil tem mais de 28 milhões de pessoas nessa faixa etária, número 
que representa 13% da população do país. E esse percentual tende a dobrar nas próximas 
décadas, segundo a Projeção da População, divulgada em 2018 pelo IBGE (IBGE, 2019).

Apontada como uma das características mais marcantes da atual dinâmica 
demográfica mundial é o processo de envelhecimento populacional, que é, o aumento do 
número absoluto e do percentual de idosos no conjunto da população, que ocorre desde 
1950, mas, principalmente, ao longo do século XXI (ALVES, 2019). 

Campos; Gonçalves, (2018) mostram que o Brasil e os demais países da América 
Latina podem ser encaixados num modelo de transição epidemiológica denominado 
“polarizado prolongado” que combina elevadas taxas de morbidade e mortalidade por 
doenças crônico-degenerativas com altas incidências de doenças infecciosas e parasitárias 
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e a prolongada persistência de níveis diferenciados de transição entre grupos sociais 
distintos.

Nas últimas décadas ocorreram mudanças demográficas, econômicas, sociais e 
políticas no país. No âmbito demográfico, essas mudanças se relacionam com o ritmo de 
crescimento da população e de alterações na estrutura etária da população, produto da 
acentuada queda da fecundidade e do aumento da longevidade brasileira (FLORES, 2015).

Baseado na Lei no. 8.842/1994, sobre a Política Nacional do Idoso, tem-se por 
parâmetro de 60 e mais anos para a população idosa e de 15 a 59 anos para a população 
potencialmente produtiva (MIRANDA, et al, 2016). Para que os idosos de hoje e do futuro 
tenham qualidade de vida, é preciso garantir direitos em questões como saúde, trabalho, 
assistência social, educação, cultura, esporte, habitação e meios de transportes. No Brasil, 
esses direitos são regulamentados pela Política Nacional do Idoso, bem como o Estatuto do 
Idoso, sancionados em 1994 e em 2003, respectivamente. Ambos os documentos devem 
servir de balizamento para políticas públicas e iniciativas que promovam uma verdadeira 
melhor idade (IBGE, 2019).

Todos estes dados mostram que o futuro do século XXI será grisalho, ou seja, o 
percentual de idosos no mundo e no Brasil alcançará números recordes. As economias 
mundiais e nacionais, incontestavelmente, terão que lidar com uma estrutura etária 
desfavorável do ponto de vista da produtividade e as diferentes nações terão que se 
preparar para as consequências de uma alta razão de dependência demográfica (ALVES, 
2019).

Devido ao grande contingente de idosos, cabe apresentar uma das doenças que 
acomete principalmente indivíduos nessa faixa etária e com significativas complicações 
nas atividades de vida diária e funcionalidade. A osteoporose é uma doença que se 
caracteriza pela perda acelerada de massa óssea. Ocorre o desequilíbrio entre as células 
que produzem a substância óssea e as células que destroem a substancia óssea; essas 
células são respectivamente os osteoblastos e os osteoclastos. 

É caracterizada pela fragilidade óssea e alterações na sua microarquitetura, tem 
como desfecho clínico mais importante a ocorrência de fraturas por baixo impacto e afeta 
mais de 200 milhões de pessoas em todo o mundo (RADOMINSKI, et al, 2017).

O mesmo autor salienta que: 

Os fatores de risco mais importantes relacionados à osteoporose e a fraturas 
na pós-menopausa são: idade, sexo feminino, etnia branca ou oriental, história 
prévia pessoal e familiar de fratura, baixa DMO do colo de fêmur, baixo 
índice de massa corporal, uso de glicocorticoide oral (dose ≥ 5,0mg/dia de 
prednisona por período superior a três meses), fatores ambientais, inclusive o 
tabagismo, ingestão abusiva de bebidas alcoólicas (≥ três unidades ao dia), 
inatividade física e baixa ingestão dietética de cálcio (RADOMINSKI, et al, 
2017).
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Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a osteoporose é a diminuição 
da densidade mineral óssea (DMO), que pode ter múltiplas causas. E a principal forma 
de prevenção se dá através da alimentação. Sendo indicado como a principal fonte de 
reposição de cálcio a ingestão de leite e seus derivados, habitualmente bovino, mas 
podendo ser de outros animais como os caprinos.

Este trabalho visa estimular a reflexão acerca dos direitos dos humanos em 
detrimento dos direitos dos animais, e acima de tudo conscientizar a sociedade de existem 
outras formas de garantir o bem-estar humano sem agredir os animais.

2 | LEITE, ÚNICA MANEIRA DE CONTRIBUIR COM A SAÚDE DO HOMEM?
Radominski, et al, (2017), afirma que o cálcio é um nutriente essencial na regulação 

da homeostase do tecido ósseo. A ingestão adequada de cálcio é extremamente importante 
em um programa de prevenção e tratamento da osteoporose, bem como para a saúde 
óssea geral em qualquer idade, embora as necessidades diárias de cálcio variem conforme 
a idade. 

O papel atribuído à nutrição relaciona-se ao desenvolvimento da maior e melhor 
massa óssea possível durante o crescimento e à proteção do esqueleto contra a perda 
de cálcio a longo prazo, embora a deficiência de vitamina D também tenha um papel no 
desenvolvimento de uma baixa massa óssea em algumas populações (PINTO NETO, et 
al, 2002).

O cálcio é um mineral fundamental para a manutenção da estrutura óssea saudável. 
Sua carência resulta em osteoporose. Ela responde por maior número de quedas e fraturas, 
especialmente entre mulheres. Mas, ao contrário do que a maioria das pessoas foi induzida 
a pensa, o aumento da ingestão do cálcio não contribui para assegurar a saúde óssea 
(FELIPE, 2012).

O Institute of Medicine (IOM), em 2011, estabeleceu as necessidades diárias de 
cálcio por faixa etária. Para adultos acima de 50 anos, a ingestão diária recomendada é 
de 1200mg, inclusive cálcio da dieta mais suplementos (em casos de ingestão alimentar 
deficiente) (RADOMINSKI, et al, 2017).

No Consenso Brasileiro de Osteoporose, datado de 2002, apresentava que a 
massa óssea adequada a cada indivíduo está associada a uma boa nutrição, que deve 
ser constituída de uma dieta balanceada, com quantidade de calorias adequada e 
suplementação de cálcio e vitamina D quando necessário. Em relação ao esqueleto, o 
nutriente mais importante é o cálcio (PINTO NETO, et al, 2002).

Vários autores mostram a importância do cálcio no tratamento e na prevenção da 
osteoporose, associado a vitamina D, apresentam um efeito moderado na prevenção de 
fraturas (PINTO NETO, et al, 2002; RADOMINSKI, et al, 2017).

As mulheres após os 50 anos com osteopenia ou osteoporose devem ser estimuladas 
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a ingerir cálcio preferencialmente da dieta. Existem calculadoras que ajudam a conhecer 
os alimentos ricos em cálcio e o quanto de cálcio é ingerido por dia (RADOMINSKI, et al, 
2017).

O livro Galactolatria, apresenta que as norte-americanas são aconselhadas a ingerir 
de 800 a 1200 mg de cálcio por dia. No entanto, mesmo seguindo à risca essa orientação 
nutricional, não garante a sua saúde óssea. “’Inundar’ o organismo com cálcio livre acaba 
sendo tão ameaçador para a saúde, quanto deixa-lo à mingua” (FELIPE, 2012).

Da mesma forma, o trabalho de Radominski, et al (2017), assegura que mulheres 
com mais de 50 anos, é recomendado o consumo de até 1.200mg de cálcio ao dia, 
preferencialmente por meio da dieta, especialmente com o consumo de leite e derivados. 
Quando há impossibilidade de fazê-lo por meio de fontes nutricionais, é recomendável a 
administração de suplementos de cálcio, com avaliação de riscos e benefícios. Apesar 
de o uso complementar do cálcio e da vitamina D ser fundamental para a mineralização 
óssea adequada, não se recomenda o tratamento da osteoporose em pacientes na pós-
menopausa exclusivamente com cálcio associado ou não com a vitamina D.

A Sociedade Brasileira de Reumatologia (SBR, 2020), apresenta em sua cartilha 
sobre osteoporose, referente a dieta, que é importante uma adequada oferta de cálcio 
proveniente da alimentação desde a infância até a fase adulta. Em uma tabela que aponta 
alimentos e a quantidade em miligramas de cálcio por porção, mostra leite e seus derivados, 
mas também vegetais que contém este mineral com suas devidas proporções.

No Consenso Brasileiro de Osteoporose, de 2002, assegurava que o cálcio pode ser 
encontrado em várias fontes alimentares. Leite e seus derivados contêm a maior proporção 
de cálcio biodisponível, embora outras fontes também possam ser utilizadas (PINTO NETO, 
et al, 2002).

Com isso, abre o precedente que seja empregada outras fontes de cálcio de 
consumo vegetal, preservando a fonte animal.

Felipe (2012) afirma:

“A propaganda em favor do consumo de leite tem seu cerne na necessidade 
de ingestão de cálcio, sua grande aliada. Quando pesquisas foram realizadas 
para confirmar a hipótese de que a ingestão de leite e suplementos de cálcio 
são imprescindíveis para garantir que não ocorra osteoporose, os resultados 
foram surpreendentes: 70% deram negativo.”

O mesmo autor, ainda mostra que no cálculo da conversão da proteína vegetal em 
proteína animal, a saber: para cada 100 g de proteína vegetal ingerida pela vaca, 23 g 
retornam no leite. A diferença entre a proteína ingerida e a convertida fica por conta do calor 
gerado no organismo dos animais (FELIPE, 2012).
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3 | DIREITOS DOS ANIMAIS – DIREITOS DOS BOVINOS  
Embora tradicionalmente os animais sejam tratados como instrumentos ao dispor 

do homem, deve-se reconhecer que nos últimos 30 anos essa perspectiva vem sendo 
questionada (CORREA, 2015).

Por séculos a fio, a ideia do homem como centro do universo dominou o pensamento 
científico e filosófico; no entanto, com o advento de problemas ambientais e de manejo 
de recursos, nasce uma visão antropocêntrica mitigada, em que se busca o equilíbrio 
ambiental e o desenvolvimento sustentável. Em meio a esta evolução paradigmática, 
nascem também as teorias e preocupações referentes ao tratamento e aos direitos dos 
animais não humanos (PORTO; PACCAGNELLA, 2017).

Independentemente dos motivos que levam a sociedade à mudança de perspectiva, 
é certo que cada vez mais se fala em direitos dos animais como forma de indicar que esses 
seres devem ser respeitados, não estando ao nosso inteiro dispor (CORREA, 2015).

A referida Declaração não se enquadra na definição de declaração que a doutrina 
de Direito Internacional atribui a este termo; não se trata de um ato que determine 
princípios jurídicos ou regras ou de uma norma de Direito Internacional que assinale um 
posicionamento político comum (PORTO; PACCAGNELLA, 2017).

Esta Declaração especifica vários direitos, com titularidade aos animais, como o 
direito à vida, ao respeito e à liberdade. Esses dispositivos inspiram e pautam legislações 
sobre os animais em muitos países e também no Brasil.

Katereniuk, (2020), evidencia que:

O animal como sujeito de direito não será visto como pessoa, mas como um 
sujeito que possui direitos reconhecidos juridicamente e o argumento para 
isso é a senciência do animal, pois são capazes de sentir dor, fome, estresse, 
também são capazes de aprender, reconhecendo ambientes e pessoas, ou 
seja, conseguem compreender o que está acontecendo no seu meio, portanto 
isso seria um motivo para dizer que ele tem interesses, como por exemplo, o 
de não sofrer.

O animal já é considerado como sujeito de direitos por grande parte dos doutrinadores 
jurídicos. Sendo que um dos argumentos mais comuns é de que, 

“assim como as pessoas jurídicas ou morais possuem direitos de personalidade 
reconhecidos desde o momento em que registram seus atos constitutivos em 
órgão competente, e podem comparecer em Juízo para pleitear esses direitos, 
também os animais se tornam sujeitos de direitos subjetivos por força das leis 
que os protegem. Embora não tenham capacidade de comparecer em Juízo 
para pleiteá-los, o Poder Público e a coletividade receberam a incumbência 
constitucional de sua proteção. O Ministério Público recebeu a competência 
legal expressa para representá-los em Juízo, quando as leis que os protegem 
forem violadas. Daí poder-se concluir com clareza que os animais são sujeitos 
de direitos, embora esses tenham que ser pleiteados por representatividade, 
da mesma forma que ocorre com os seres relativamente incapazes ou os 
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incapazes, que, entretanto, são reconhecidos como pessoas. (DIAS, 2006. p. 
120 apud KATERENIUK, 2020).”

Tendo em vista que os indivíduos relativamente incapazes nos atos da vida civil, 
por não apresentarem aptidão necessária, são assistidos por representantes legais com o 
intuito de defender seus interesses, e isso se aplica aos animais.

O fato dele não ser moralmente responsável pelos seus atos não o exclui de ser 
sujeito de direito, pois recém-nascidos e deficientes mentais também não possuem esta 
capacidade e mesmo assim pelo ordenamento jurídico vigente são consideradas como 
sujeitos de direito, porém os animais carecem de representantes para o efetivo exercício 
do direito (KATERENIUK, 2020).

Merece especial atenção o texto da própria Carta Magna Brasileira, promulgada em 
1988, que dedicou todo um capítulo ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e determinou expressamente a proteção da fauna em seu art. 225, § 1º, inciso VII:

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações”, incumbindo ao Poder Público “proteger a 
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade” (CORREA, 2015).

Sendo assim, foi destacado que a “proteção jurídico-constitucional dispensada 
à fauna abrange tanto os animais silvestres quanto os domésticos ou domesticados” 
(CORREA, 2015).

Atualmente, embora os animais sejam tratados no Código Civil como bem de uso 
comum do povo, “coisa”, e na Lei dos Crimes Ambientais 9.605/98, nossa Justiça reconhece 
em alguns julgados os animais como sujeitos vulneráveis, dignos de direitos subjetivos 
(GIL, 2019).

Esses precedentes permitem visualizar, com clareza, que a proteção legal aos 
animais não se circunscreve à condição de elementos do meio ambiente (Lei 9.605/98). A 
tutela não é uma função do meio ambiente, pois, se assim fosse, não haveria sentido em 
se vetar práticas cruéis contra animais domesticados (CORREA, 2015).

De maneira geral, pode-se assegurar que o Brasil emprega alguns diplomas 
legais que se pautam nos preceitos da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, 
apresentando uma performance regular – aquém da desejável – na tutela jurídica da fauna.

A Constituição Federal e a legislação brasileira consideram os animais bens 
ambientais (e até mesmo mera propriedade, bens semoventes, no caso do Código Civil); 
ainda meros objetos, não sendo reconhecidos como titulares de seus direitos. Sendo assim, 
os sujeitos dos direitos acima mencionados se referem à coletividade social (SILVA, 2020).

Silva (2020), ainda conclui que a jurisprudência brasileira tem caminhado no sentido 
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de ampliação e busca pela efetivação da tutela da fauna; no entanto, a recorrente e 
arraigada visão antropocêntrica, mesmo que mitigada, ainda representa uma barreira para 
o alcance deste objetivo.

A Declaração Universal dos Direitos dos Animais, datada de 1978, da UNESCO, 
no qual o Brasil é signatário como disposições que permeiam à esfera física e moral da 
conduta humana para com eles vendo-se pois então, em inicial artigos, in verbis:

ARTIGO 1º: Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos 
direitos à existência.

ARTIGO 2: a) Cada animal tem direito ao respeito.

b) O homem, enquanto espécie animal, não pode atribuir-se o direito de 
exterminar os outros animais, ou explorá-los, violando esse direito. Ele tem o 
dever de colocar a sua consciência a serviço dos outros animais.

c) Cada animal tem direito à consideração, à cura e à proteção do homem 
(UNESCO, 1978).

Com base no Artigo 2º, alínea “b”, em que aborda a exploração dos animais, no livro 
Galactolatria: mau deleite, a autora apresenta que: 

“a conversão de proteína vegetal em proteína animal, nos animais consumidos 
pelos humanos, é da seguinte ordem: galinhas, usadas para produção de 
ovos, convertem apenas 23% da proteína recebida na ração, em proteína 
concentrada nos ovos. Os frangos, usados para corte, convertem apenas 
17% da proteína da ração em proteína de carne. O porco converte menos 
ainda: 12%. E o boi, cuja carne é a mais consumida, converte míseros 4% de 
proteína ingerida, em proteínas da carne” (FELIPE, 2012).

O avanço moral e a percepção valorativa para a dignidade dos animais que surgiu há 
séculos parece não ter engatado, precisamente, nem a terceira marcha no Brasil e, triste, 
reiterar, ainda, que é dever do Poder Público e da sociedade garantir a proteção como 
mencionado no artigo constitucional acima (SILVA, 2020).

Felipe (2012), aponta para as preocupações com a dignidade dos animais, quando 
ressalta que dos animais domésticos, a vaca leiteira é a que mais sofre com a privação de 
água. Primeiramente, pela grande excreção no leite; depois, pelo fato de seu corpo conter, 
em média, de 55 a 70% de água.

Nesse cenário, é indispensável prepararmos os operadores do Direito no campo 
específico de leis que rege o Direito dos Animais: 

“demonstrando o conjunto de regras e princípios que estabelece os direitos 
fundamentais dos seres não-humanos, diferenciando a proteção do ser 
não-humano enquanto fauna, e, enquanto indivíduo senciente, portador de 
valor intrínseco e dignidade própria. Embora esteja inserido no âmbito do 
Direito Ambiental, o tema acarreta reflexo em vários outros ramos do direito, 
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tais como, Direito Civil (família/vizinhança/dano); Direito do Consumidor 
(prestação de serviço do médico-veterinário, erro médico e má prestação de 
serviço); Direito Público (diretrizes que tornam o Poder Público responsável 
pela proteção animal); Direito Penal (maus-tratos e a relação de maus-tratos 
com a violência doméstica); Direito Constitucional (base legislativa do Direito 
dos Animais); Direito do Trabalho (animais expostos ao trabalho) (GIL, 2019)”.

Os problemas que surgem da exegese da regra constitucional que veda a crueldade 
contra animais estão mais adstritos ao conceito de “crueldade” e à própria definição de 
“animais” (CORREA, 2015).

No entanto, sempre visualizamos crueldade e maus-tratos aos atos físicos, mas 
ao impor aos animais alimentos que a evolução de seu sistema digestório não previu que 
devessem digerir, assimilar e metabolizar, grãos e cereais, por exemplo, e ao convencer 
o comedor humano a consumir cada vez mais derivados do leite bovino, desconsiderando 
completamente o sofrimento do animal, a devastação ambiental e os riscos para a própria 
saúde humana que essa ingestão representa, a revolução verde realizou uma interferência 
agressiva na saúde das vacas, dos ambientes naturais onde as vacas são exploradas e dos 
humanos transformados em galactomaníacos (FELIPE, 2012).

Este trabalho aborda prioritariamente o direito dos bovinos, mas é cabível perguntar 
se a vedação contra crueldade abrange tanto mamíferos quanto insetos. O mundo da 
zoologia é divido entre vertebrados e invertebrados. Entre estes encontram-se insetos, 
moluscos, corais, águas vivas, vermes, entre outros. Na classe dos vertebrados, destacam-
se os mamíferos, repteis, peixes, aves e anfíbios (CORREA, 2015). Todos os animais 
merecem que seja assegurado os seus direitos.

É preciso o conhecimento específico, com análise minuciosa e visão macro da 
legislação de regência, a fim de assegurar juridicamente o Direito dos Animais, sem que 
isto resulte em preterir direitos dos seres humanos, como pensam equivocadamente alguns 
(GIL, 2019).

Uma resposta possível para essa questão reside no conceito de senciência, ou seja, 
a capacidade de sentir. A bem da verdade, a teoria da senciência é extrajurídica e procura 
explicar, do ponto de vista filosófico, quem deve estar na condição de sujeito. Para bem 
compreender essa questão é importante lembrar que na tradição cartesiana-kantiana, é a 
capacidade de raciocínio, ou razão, que nos caracteriza e distingue dos demais seres. É a 
razão que nos dá autonomia moral e que, portanto, livra-nos dos desígnios da natureza. A 
razão nos torna atores, e não meros objetos das múltiplas relações causais possíveis na 
natureza (CORREA, 2015).

4 | SAÚDE DOS HOMENS – PREVENÇÃO DE DOENÇAS
A galactolatria é o termo apresentado pela autora do livro que pauta este capítulo, 

que dita a dieta ao redor do planeta que está assentada na insensatez que representa a 
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entrega de proteínas de origem vegetal ao trabalho digestivo das vacas, cujo leite contém 
proporções mínimas desse total de proteínas ingerido e consumido por elas: 23%. O império 
do leite só se sustenta porque não arca com os custos morais do sofrimento animal, nem 
com os custos financeiros do tratamento das doenças humanas glactogênicas, quer dizer, 
associadas ao consumo de leite e laticínios (FELIPE, 2012).

As publicidades sobre alimentos de origem animal, não-humano, sempre tentam, 
com maestria, “driblar” o sentimento de piedade que existe nos animais humanos. Ave, vaca, 
por exemplo, são caracterizados como personagens “sorridentes e alegres” que “divertem” 
os animais humanos durante suas refeições. Comer os animais não-humanos é nutritivo 
e saudável, porém não evidenciam que tais alimentos são riquíssimos em conservantes, 
aromatizantes, edulcorantes. A leitura minuciosa dos ingredientes demonstra que a soja 
sempre está presente. Ora, se a proteína da carne do animal não-humano é de ótima 
qualidade, por que a adição da (proteína) soja? Há vários argumentos justificando adição de 
proteína de soja, a mais comum é “baratear” o custo aos consumidores (PEREIRA, 2020).

O leite não é um alimento tão nutritivo e conveniente, a ponto de optarmos por toma-
lo e não comer mais nada no almoço. Nas conversões dos alimentos vegetais em proteína 
animal o que chega ao nosso prato, depois de o animal ter comido os grãos e cereais 
nobres que formam a base do alimento seco dado a ele, é muito pouco, para podermos 
basear nossa alimentação nos produtos de origem animal (FELIPE, 2012).

A mesma autora, ainda reforça que somos capazes de compor os níveis proteicos, 
necessários à construção e manutenção das células do nosso corpo, usando cereais, grãos, 
frutas, oleaginosas, leguminosas e verduras (FELIPE, 2012).

5 | CONSIDERAÇÕES FINAIS
A osteoporose é uma doença esquelética sistêmica caracterizada por diminuição 

da massa óssea e deteriorização microarquitetural do tecido ósseo, com consequente 
aumento da fragilidade óssea e susceptibilidade à fratura. A perda de massa óssea é uma 
consequência inevitável do processo de envelhecimento.

Sempre são apresentados como forma de prevenção para a osteoporose o 
aumento da ingestão de leite bovino e todos os derivados do leite. Felipe (2012) corrobora 
afirmando que a influência da propaganda massiva para difundir o consumo de leite bovino, 
especialmente como alimento para prevenir a osteoporose, a aumentar a ingestão de leite, 
sem que os resultados confirmem sua expectativa.

Em países em que o consumo de leite é baixo, as doenças creditadas no ocidente à 
deficiência na ingestão de leite e laticínios, tais como a osteoporose, são raras.

Segundo pesquisas realizadas por Joseph Keon (apontado por Felipe, 2012), que 
realiza estudos sobre os malefícios da proteína animal, condenam o leite bovino, pois a 
proteína em excesso é produtora de acidez e leva à perda de cálcio, na proporção vista, de 
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1g de proteína, para 1,5 mg de cálcio.  
Em estudos que apresentam ensaios clínicos têm comprovado que a indicação 

tratamentos alternativos e complementares de programa de atividade física supervisionada 
promove melhorias da capacidade funcional, força muscular, equilíbrio, coordenação, 
melhoria da flexibilidade, qualidade de vida e reduz o risco de quedas. Com isso, pode-se 
verificar que mulheres submetidas ao programa de exercícios tiveram menor incidência 
de quedas em comparação com aquelas mantidas apenas sob tratamento farmacológico.

Dessa forma, se conclui que o leite não é a única forma alimentar que auxilia 
na prevenção da osteoporose, mas a utilização de todos os alimentos que derivam de 
verduras e folhas verdes, como brócolis, alcachofra, repolho, chicória, beterraba, folhas 
de endívia, rabanete verde, rúcula, espinafre, legumes que compreendem feijão, grão de 
bico, favas, ervilhas, lentilhas e soja, acrescidos das frutas secas e oleosas como nozes, 
avelãs, pistache, amendoim, amêndoas. E a atividade física contribui para a manutenção 
da saúde óssea.

A superioridade das dietas veganas sobre as dietas baseadas em alimentos de 
origem animal tem sido reconhecida pela Organização Mundial da Saúde nos últimos anos, 
como na declaração de que “dados acumulados indicam que o efeito adverso da proteína, 
em particular a animal (mas não da proteína vegetal) ode ultrapassar o efeito positivo da 
ingestão de cálcio na balança final”.

Como assegura, Felipe (2012), não há falta de alimentos no mundo. Mas um desvio 
imenso de proteínas e calorias para o organismo de animais, mortos para virar alimento 
rotineiro na dieta de ¼ da população humana mundial. O consumo de carnes e leite é uma 
das marcas da desigualdade entre os humanos.

A questão do leite, é mais uma das imposições raciais, no âmbito alimentar dos 
povos dominados em algum momento de sua história pelos europeus.

E ainda cabe salientar que se faz necessário e urgente trabalhos que estimulem 
a reflexão da sociedade e dos operadores do Direito a fim de assegurar que os Direitos 
dos Animais é também assegurar os direitos e garantias fundamentais dos homens, afinal, 
cuidar dos animais é cuidar dos seres humanos, é manter o homem vivo. Refere-se a 
agregar, e não segregar.
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RESUMO: Este artigo como objetivo  
problematizar a disputa acerca da expressão 
“violência obstétrica”, manifestada no Parecer 
CFM nº 32/201812 e no Despacho do MS13, com 
base no referencial dos DHP e na compreensão de 

que essa divergência traduz posições ideológicas 
que emergem da construção dos sentidos da 
expressão “violência obstétrica”. Trata-se de 
pesquisa teórica e documental. Constata-se que 
a disputa em torno dos sentidos da expressão 
“violência obstétrica” e da sua legitimidade 
encontra-se vívida. Isso se dá, principalmente, 
em razão da dissonância entre os sentidos 
legalmente estabelecidos e os sustentados pelas 
manifestações do CFM e do MS. Observa-se 
que a questão de fundo da “violência obstétrica” 
é o paternalismo nos cuidados em saúde, a 
mitigação da voz da paciente e ausência de 
uma cultura no país de respeito aos direitos dos 
pacientes, fatores que são redimensionados, no 
contexto da gestação, do parto e do puerpério, a 
partir da violência baseada no gênero.
PALAVRAS - CHAVE: Violência. Obstétrica. 
Direitos Humanos.  
 

PROBLEMATIZATION OF THE 
EXPRESSION “OBSTETRIC VIOLENCE” 

IN LIGHT OF HUMAN RIGHTS OF 
PATIENTS

ABSTRACT: This article aims to problematize 
the dispute about the expression “obstetric 
violence”, manifested in CFM Opinion 32/201812 
and the MS13 Order, based on the DHP 
framework and the understanding that this 
divergence reflects ideological positions that 
emerge from the construction of meanings of the 
expression “obstetric violence”. It is theoretical 
and documentary research. It is clear that the 
dispute over the meanings of the expression 
“obstetric violence” and its legitimacy is lively. 
This is mainly due to the divergence between the 
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legally established meanings and those supported by the manifestations of CFM and MS. 
We noticed that the fundamental issue of “obstetric violence” is paternalism in health care, 
the mitigation of the patient’s voice and the absence of a culture in the country of respect for 
patients’ rights, factors pointed in the context of pregnancy, childbirth and the puerperium, 
based on gender-based violence
KEYWORDS: Violence. Obstetric. Human Rights.   

No Brasil, nas duas últimas décadas, foram criadas normas sobre cuidados em saúde 
destinados a pacientes gestantes e puérperas.  No que se refere a portarias, ressaltam-se 
a Portaria nº 569, de 1º de junho 2000, do Ministério da Saúde – MS, que trata da instituição 
do Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS; e a Portaria n° 1.459, de 24 de junho de 2011, que criou, no âmbito do SUS 
- a Rede Cegonha2. No que tange especificamente aos direitos das pacientes gestantes e 
puérperas, a Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005 3, estabeleceu que os serviços de saúde do 
SUS, da rede própria ou conveniada, devem assegurar a presença de um acompanhante 
durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. A Lei nº 13.257, 
de 8 de março de 2016, expandiu o direito ao acompanhante para todas as pacientes, a 
despeito do serviço de saúde ser vinculado ou não ao SUS4.   

Não obstante essa série de normativas, no Brasil, não há uma lei que contemple 
os direitos de pacientes, logo, as gestantes e puérperas também não contam com lei que 
lhes assegure, por exemplo, o direito à autodeterminação, o direito a não ser submetida a 
tratamento desumano ou degradante, o direito à informação, o direito à confidencialidade 
de seus dados pessoais e o direito a não ser discriminada. Dessa forma, ainda se vivencia 
uma cultura paternalista e não reconhecedora de pacientes como protagonistas do cuidado 
em saúde5. Quando se trata de pacientes gestantes e puérperas, acresce-se que as teorias 
feministas da Bioética6, no Brasil, vêm desenvolvendo aportes acerca das assimetrias 
de gênero e outros componentes nos cuidados em saúde de pacientes mulheres. Sendo 
assim, as pacientes gestantes e puérperas além de não terem seus direitos enquanto tal 
legalmente fixados, encontram-se imersas em uma cultura que perpetua um machismo 
discursivo7 que, na esfera da saúde, traz à tona a negação da fala da paciente ou a 
mitigação da sua importância para seus cuidados.  

Nesse contexto, a violência praticada contra a paciente gestante e puérpera 
denominada comumente de “violência obstétrica” passou a ser objeto de atenção de atores 
estatais e da sociedade civil. Com efeito, na década de noventa, fortaleceu-se o movimento 
social no país com vistas a criticar o modelo hegemônico paternalista na assistência ao 
parto. Como consequência, foram criadas algumas organizações não governamentais, 
como, por exemplo, a Rehuna – Rede de Humanização do Parto e do Nascimento8. Na 
década seguinte, o Dossiê intitulado “Violência Obstétrica ‘Parirás com dor’”, de 2012 9, 
elaborado pela Rede Parto do Princípio - Mulheres em Rede pela Maternidade Ativa para 
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a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito – CPMI da Violência Contra as Mulheres, 
constitui-se como um marco ao conferir visibilidade à questão da violência contra a mulher 
no contexto da gestação, do parto e do puerpério. Nesse processo de reconhecimento 
da questão como uma problemática de saúde, de bioética e de direitos humanos, houve 
a adoção de legislações estaduais acerca da temática, como adiante será tratado neste 
artigo, e iniciativas na direção da sua regulação nacional, como por exemplo a proposta do 
Projeto de Lei nº 7.867, de 2017, que “dispõe sobre medidas de proteção contra a violência 
obstétrica...”10 e a do Projeto de Lei nº 8.219, de 2017, que “dispõe sobre a violência 
obstétrica praticada por médicos e/ou profissionais de saúde contra mulheres em trabalho 
de parto ou logo após”.11  

A despeito da expressão “violência obstétrica” ter sido incorporada a legislações 
estaduais e às propostas de lei apontadas, verifica-se uma disputa em torno da adequação 
do seu uso. Com efeito, em 2018, o Conselho Federal de Medicina – CFM emitiu o Parecer-
Consulta CFM nº 22/2018 – Parecer CFM nº 32/2018, no qual assenta que a “expressão 
‘violência obstétrica’ é uma agressão contra a medicina e a especialidade de ginecologia e 
obstetrícia”12. No mesmo sentido, o Departamento de Ações Programáticas Estratégicas do 
Ministério da Saúde - MS, em maio de 2019, afirmou que “o termo ‘violência obstétrica’ tem 
conotação inadequada, não agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no 
continuum gestaçãopartopuerpério”13. Como reação aos pronunciamentos oficiais do CFM 
e do MS, o Ministério Público Federal, a Ordem dos Advogados do Brasil e a Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Federais expressaram seu descontentamento com o 
que foi deliberado por aqueles órgãos, abolir o emprego dessa expressão 14.  Em reação 
à posição do Ministério Público Federal expressada na Recomendação para que o MS 
“se abstenha de realizar ações voltadas a abolir o uso da expressão violência obstétrica e 
que, em vez disso, tome medidas para coibir  tais práticas agressivas e maus tratos”15, o 
MS, por meio da Coordenação de Saúde da Mulheres, em junho de 2019, manifestou-se e 
retrocedeu em sua posição inicial ao reconhecer o “direito legítimo das mulheres em usar 
o termo que melhor represente suas experiências vivenciadas em situações de atenção ao 
parto e nascimento que configurem maus-tratos, desrespeito, abusos e uso de práticas não 
baseados em evidências cientifica”.16 

Na esfera internacional, a Organização Mundial da Saúde – OMS produziu o 
documento intitulado “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos 
durante o parto em instituições de saúde”17, no qual a OMS demarca que “o desrespeito e 
os abusos durante o parto em instituições de saúde incluem violência física, humilhação 
profunda e abusos verbais”17 e outras práticas. Particularmente, na América Latina, algumas 
legislações de países latino-americanos incorporaram a expressão “violência obstétrica”, 
conforme será abordado neste estudo. Tolton e Signorelli demonstram que são usadas 
expressões distintas para designar a mesma prática, tais como “maus-tratos durante o 
parto” e “violência institucional em maternidades”, porém, os autores elegem a expressão 
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“violência obstétrica” pelo fato de esta ser amplamente usada na América Latina18.  
Desse modo, nota-se que, atualmente, no Brasil, há uma disputa em torno da 

adequação do uso da expressão “violência obstétrica” e de seu sentido. Considera-se 
que essa disputa não se trata apenas de embate teórico, na verdade, traduz posições 
ideológicas que “estão em jogo no processo sócio histórico no qual as palavras, expressões 
e proposições são produzidas (isto é, reproduzidas)”19. Essas posições são entendidas 
neste artigo a partir do conceito de formação ideológica, que consiste num conjunto de 
práticas que atravessam contextos globais e particulares, caracterizando-se por atitudes 
e representações. E essa formação ideológica aponta para o reconhecimento de que 
as palavras são construtos histórico-sociais passíveis de interpretação, produtora de 
sentidos19. Desse modo, sentidos de “violência obstétrica” marcam posições ideológicas 
e as condições da sua produção. Considerando que este artigo emprega um referencial 
teórico da Bioética Clínica20, o referencial dos Direitos Humanos dos Pacientes, doravante 
DHP, a fim de problematizar a disputa em torno das interpretações da expressão “violência 
obstétrica”, não se tem como desiderato analisar as posições ideológicas que as permeiam 
ou de realizar seu exame sob a ótica da Análise do Discurso. Porém, certas questões dessa 
área nos auxiliam a fundamentar nossos comentários, já que, de fato, esta pesquisa se 
insere no conjunto de pesquisas desenvolvidas pelo Observatório Direitos dos Pacientes, 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Bioética da UnB. Esse conjunto objetiva 
adensar o conteúdo teórico do referencial dos DHP e refletir sobre questões concretas e 
atuais relativas aos direitos dos pacientes.  

Assim, este artigo tem como objetivo problematizar a disputa acerca da expressão 
“violência obstétrica”, manifestada no Parecer CFM nº 32/201812 e no Despacho do MS13, 
com base no referencial dos DHP e na compreensão de que essa divergência traduz 
posições ideológicas que emergem da construção dos sentidos da expressão “violência 
obstétrica”. Trata-se de pesquisa teórica e documental, que se fundamenta no referencial 
dos DHP, conforme estudos de Albuquerque 21, Cohen e Ezer22, bem como nos documentos 
produzidos pela OMS sobre a tema: “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e 
maus-tratos durante o parto em instituições de saúde”17, de 2014, e “WHO recommendations 
Intrapartum care for a positive childbirth experience”23, de 2018. Além desses documentos, 
incluímos como material de estudo a legislação da Venezuela24 e da Argentina25 e as leis 
estaduais dos Estados de Santa Catarina26, do Mato Grosso do Sul27, de Pernambuco28 e 
de Minas Gerais29, no que concerne a sentidos atribuídos a “violência obstétrica”, uma vez 
que são os países da América Latina e os Estados do Brasil que contam com lei específica, 
nesta data.  

Parte-se do pressuposto de que a violência contra a paciente no contexto da 
gestação, do parto e do puerpério consiste em uma violência baseada no gênero, definida 
como uma violência diretamente contra a mulher em razão de ser mulher ou a afeta 
desproporcionalmente, sendo enquadrada como uma violação de seus direitos humanos, 
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de acordo com a definição do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher 
da Organização das Nações Unidas30. A violência obstétrica pode ser, ainda, objeto de 
estudo a partir da perspectiva dos direitos sexuais e reprodutivos, contudo, não é o foco 
deste estudo.  

O presente artigo se encontra estruturado em quatro partes: apresentação do 
referencial dos DHP aplicado ao contexto da gestação, do parto e do puerpério; observação 
dos sentidos atribuídos a “violência obstétrica” em legislações da América Latina e de 
estados da federação; verificação de evidências científicas sobre práticas de violência no 
contexto da gestação, do parto e do puerpério e o referencial dos DHP; e problematização 
da disputa em torno da expressão “violência obstétrica”.   

O REFERENCIAL DOS DIREITOS HUMANOS DO PACIENTE APLICADO AO 
CONTEXTO DA GESTAÇÃO, DO PARTO E DO PUERPÉRIO   

O referencial dos DHP consiste em uma corrente da Bioética Clínica constituída por 
princípios e direitos humanos aplicados ao contexto dos cuidados em saúde, com o escopo 
de concorrer para a reflexão e a solução de conflitos que emergem da relação profissional 
de saúde, familiares e pacientes. O referencial dos DHP emprega os princípios do modelo 
centrado no paciente; da dignidade humana; da autonomia relacional; da responsabilidade 
do paciente; da tomada de decisão compartilhada e da tomada de decisão apoiada. Quanto 
aos direitos, são extraídos os seguintes dos tratados de direitos humanos: direito à vida; 
direito à privacidade; direito de não ser torturado e submetido a tratamento cruel, desumano 
e degradante; direito à informação; direito à liberdade; direito de não ser discriminado 
e direito a cuidados em saúde de qualidade 5. Sendo assim, tem sido desenvolvido o 
referencial dos DHP em diversos âmbitos dos cuidados em saúde, com vistas a ampliar 
a sua aplicação em temáticas variadas; como exemplo, Romano ocupou-se dos DHP no 
contexto da segurança do paciente31; Ayres da saúde mental32; Paranhos dos pacientes 
idosos33 e Eler dos pacientes crianças e adolescentes34. Nessa linha, este artigo tem como 
objetivo empregar o referencial dos DHP à ambiência da gestação, do parto e do puerpério, 
especificamente, o direito à privacidade, o direito a não ser submetido a tratamento 
desumano e degradante, o direito à informação, o direito de não ser discriminado e o direito 
a cuidados em saúde de qualidade, por serem mais incidentes em tal ambiência, todos 
balizados pelo princípio do modelo do cuidado centrado na paciente.  

O direito à privacidade da paciente desdobra-se no seu direito à autodeterminação, 
ao consentimento informado, a participar na tomada de decisão sobre seus cuidados, 
ao acompanhante, e o direito à confidencialidade de seus dados17; o direito a não ser 
submetida a tratamento desumano e/ou degradante implica que algumas práticas podem 
ser enquadradas como violação de tal direito, tal como o  tratamento sem o consentimento 
do paciente com capacidade decisional35, a realização de procedimentos médicos 



 Pesquisas Interdisciplinares Estimuladas por Problemas Concretos das Ciências 
Sociais Aplicadas Capítulo 16 201

forçados,  o atendimento de forma humilhante36, o uso de abusos verbais17; além desses, 
também incluem-se negar o acesso a tratamento adequado de manejo da dor35; o direito 
à informação, a paciente deve ser informada sobre seu estado de saúde e o da criança de 
forma adequada e sensível à sua condição; o direito de não ser discriminada abarca o direito 
de “adolescentes, mulheres solteiras, mulheres de baixo nível socioeconômico, de minorias 
étnicas, migrantes e as que vivem com HIV são particularmente propensas a experimentar 
abusos, desrespeito e maus-tratos”17; e o direito a cuidados em saúde de qualidade, do qual 
decorre a vedação do uso de técnicas e intervenções no parto normal fora das condições 
excepcionais previstas nas evidências científicas e do cuidado negligente durante o parto 
levando a complicações evitáveis e situações ameaçadoras da vida17.  

Com efeito, a OMS afirma que os abusos, o desrespeito e os maus-tratos durante 
o parto nas instituições de saúde constituem violação dos direitos humanos das mulheres, 
conforme as normativas internacionais17. A OMS sublinha a violação ao direito ao cuidado 
em saúde de qualidade, dentre outros direitos, que implica o cuidado centrado na paciente 
e com segurança, ou seja, um cuidado alicerçado no respeito e no protagonismo da 
paciente visando à redução ao mínimo possível os riscos de danos à paciente. Ainda, a 
OMS reconhece que esse é um “importante tema de saúde pública e direitos humanos”17.   

A paciente no cuidado em saúde na gestação, no parto e no pós-parto detém direitos 
humanos, que devem ser garantidos pelo Estado brasileiro. Desse modo, exemplificam-se 
alguns direitos que devem ser legalmente assegurados pelo Estado, tais como: a) o direito 
à privacidade, que abarca a construção e o respeito a plano individual, determinando onde e 
com quem o nascimento será realizado, feito em conjunto com a mulher durante a gestação 
e comunicado à pessoa que lhe acompanha; respeito à escolha da mãe sobre o local do 
parto e seu acompanhante durante o trabalho de parto, o parto e o pós-parto; b)  o direito 
à informação, que engloba o fornecimento de todas as informações e explicações que as 
mulheres desejarem e, em caso de intervenção de emergência (ou diferente do disposto 
no plano de parto) com a parturiente ou com a criança, ofertar esclarecimentos e buscar 
consentimento explícito e prévio da mulher; c) o direito de não ser discriminada, que implica 
a provisão de cuidados em saúde  baseados nas melhores evidências cientificas, em bases 
não discriminatórias relacionadas à raça, preferência sexual, condição financeira, idade 
da mulher ou qualquer outra condição pessoal; d) o direito de não ser submetida à tortura 
ou a tratamento desumano ou degradante, que corresponde, por exemplo, a ser atendida 
em suas demandas, como o direito de líquidos por via oral durante o trabalho de parto e o 
parto, de não ser submetida a métodos invasivos, e ter acesso a analgésicos para o alívio 
da dor e a possibilidade de se oferecerem outras técnicas, como massagem; ter direito à 
liberdade de posição e movimento durante o trabalho de parto e escolha de posição pela 
mulher durante o parto; e) direito aos cuidados em saúde seguros, que diz respeito a não 
realização de manobras ou intervenções danosas.   

Portanto, é por meio da afirmação de direitos humanos das pacientes que se 
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promoverá a alteração do quadro de abusos, maus-tratos e outras situações aviltantes 
da dignidade das pacientes grávidas e puérperas. Em seguida, passa-se ao exame dos 
conceitos de “violência obstétrica” incorporados às legislações estaduais e de outros 
países. 

OBSERVAÇÃO DE SENTIDOS ATRIBUÍDOS A “VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA” EM 
LEGISLAÇÕES DA AMÉRICA LATINA E DE ESTADOS DA FEDERAÇÃO   

 No Brasil, não há lei nacional sobre a temática da “violência obstétrica”. Assim, 
apenas as pacientes de determinados Estados contam com legislações de proteção, a 
saber: Lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017, do Estado de Santa Catarina26; a Lei nº 
5.217, de 26 de junho de 2018, do Estado do Mato Grosso do Sul27; a Lei nº 16.499, 
de 6 de dezembro de 2018, do Estado de Pernambuco28; e a Lei nº 23.175, de 21 de 
dezembro de 2018, do Estado de Minas Gerais29.  A Lei do Estado de Santa Catarina define 
violência obstétrica como os atos praticados pelo “médico, pela equipe do hospital, por um 
familiar ou acompanhante que ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres gestantes, 
em trabalho de parto ou, ainda, no período puerpério”26. A Lei do Estado de Minas Gerais, 
considera violência na assistência obstétrica “a prática de ações, no atendimento pré-natal, 
no parto, no puerpério e nas situações de abortamento, que restrinjam direitos garantidos 
por lei às gestantes, às parturientes e às mulheres em situação de abortamento e que 
violem a sua privacidade e a sua autonomia”29. A Lei do Estado do Mato Grosso do Sul, 
semelhante à do Estado de Santa Catarina, conceitua violência obstétrica como “todo ato 
praticado pelo médico, pela equipe do hospital, por um familiar ou acompanhante que 
ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres gestantes, em trabalho de parto ou, ainda, 
no período puerpério”27. A Lei do Estado de Pernambuco a demarca conceitualmente como 
“todo ato praticado por profissionais de saúde, que implique em negligência na assistência, 
discriminação ou violência verbal, física, psicológica ou sexual contra mulheres gestantes, 
parturientes e puérperas”28.  

Desse modo, observam-se alguns elementos em comum do sentido atribuído 
à expressão “violência obstétrica” pela legislação do Estado de Santa Catarina e do 
Mato Grosso do Sul:  a) atos cujos agentes são profissionais de saúde, ou familiar ou 
acompanhante; b) ofensa verbal ou física; c) se aplica a mulheres gestantes, em trabalho 
de parto ou, ainda, no período puerpério. A Lei do Estado de Minas Gerais amplia o contexto 
situacional de incidência da lei, tanto no que se refere à situação, porque determina que 
se deva considerar o atendimento pré natal e situações de abortamento, quanto no que 
se refere aos agentes, porque ao não enumerá-los, permite que se incluam a quaisquer 
agentes, e, ainda, fixa que a prática deve restringir-se a ações que respeitem os direitos 
das mulheres e não violem sua privacidade e autonomia. A Lei do Estado de Pernambuco 
a define como negligência, discriminação, violência verbal, física, psicológica ou sexual, e 
refere -se exclusivamente a profissionais de saúde como os agentes de tais ações.   
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Com base na legislação estadual, verifica-se a imprecisão conceitual que permeia 
a expressão “violência obstétrica”, notadamente quanto à própria definição do que seja. 
Assim, pode ser entendida como: a) ofensa verbal ou física; b) restrição de direitos que 
violem a privacidade e a autonomia; c) negligência, discriminação ou violência verbal, 
física, psicológica ou sexual.  

Importante para a investigação acerca do conceito legal de violência obstétrica no 
Brasil é a verificação nas legislações das consequências jurídicas da sua prática. Assim, 
a Lei do Estado de Santa Catarina estabelece que “a fiscalização do disposto nesta Lei 
será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais 
serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela 
contidas, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa”26, do mesmo 
modo a Lei do Estado do Mato Grosso do Sul27; a Lei do Estado de Minas Gerais estabelece 
que “prática da violência na assistência obstétrica nos termos do art. 2º sujeitará o 
responsável, nos casos em que couber, a sanções previstas em lei”29; a Lei do Estado de 
Pernambuco prevê que “o descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às 
sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação vigente”28.   

Assim, infere-se das legislações citadas que não há um conceito normativo preciso, 
coerente e uníssono acerca da violência obstétrica, bem como não se tem tratamento legal 
sobre as consequências da sua prática para o agente, seja profissional de saúde ou outro 
qualquer, porque as Leis mencionadas tão somente tratam do assunto de forma evasiva e 
inconsistente. Logo, as condições de produção do conceito de “violência obstétrica” sob a 
perspectiva normativa apontam que, por um lado, não há pacificação da variabilidade das 
interpretações e que há posições antagônicas sobre a própria utilidade e a pertinência da 
expressão. Por outro lado, as legislações estaduais registram a relevância da problemática 
da violação de direitos humanos das mulheres quando pacientes gestantes, parturientes 
e puérperas. Nesse sentido, quando as legislações estaduais enumeram as práticas que 
seriam caracterizadas como violência obstétrica, na verdade, estão tratando, em grande 
medida de violações de direitos humanos das pacientes, tais como os seguintes itens, 
constantes da Lei do Estado de Santa Catarina26 escolhida neste artigo para exemplificar 
essa enumeração: a) direito à privacidade – “não ouvir as queixas e dúvidas da mulher 
internada e em trabalho de parto”; “fazer qualquer procedimento sem, previamente, pedir 
permissão ou explicar, com palavras simples, a necessidade do que está sendo oferecido 
ou recomendado”; “submeter a mulher e/ou bebê a procedimentos feitos exclusivamente 
para treinar estudantes;” “impedir a mulher de se comunicar com o “mundo exterior”, tirando-
lhe a liberdade de telefonar, fazer uso de aparelho celular, caminhar até a sala de espera, 
conversar com familiares e com seu acompanhante”; b) direito de não ser discriminada – 
“tratar a mulher de forma inferior, dando-lhe comandos e nomes infantilizados e diminutivos, 
tratando-a como incapaz”; c) direito ao cuidado em saúde de qualidade – “fazer a gestante 
ou parturiente acreditar que precisa de uma cesariana quando esta não se faz necessária, 
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utilizando de riscos imaginários ou hipotéticos não comprovados e sem a devida explicação 
dos riscos que alcançam a  ela e ao bebê”; “proceder a episiotomia quando esta não é 
realmente imprescindível”; d) direito a não ser submetida a tratamento desumano 
ou degradante – “submeter a mulher a procedimentos dolorosos, desnecessários ou 
humilhantes, como lavagem intestinal, raspagem de pelos pubianos, posição ginecológica 
com portas abertas, exame de toque por mais de um profissional”. 

Sob o prisma de outros países, a Lei nº 38.668, de 23 de abril de 2007, da Venezuela, 
descreve violência obstétrica como “a apropriação do corpo e dos processos reprodutivos 
das mulheres pelos profissionais de saúde, que se expressa em um trato desumanizador, 
em abuso de medicalização e patologização de processos naturais, trazendo consigo a 
perda de autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e sexualidade, 
impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres”24, e a Lei da Argentina, 
a Lei nº 26.845, de 11 de março de 2009, que trata de violência contra a mulher, define 
violência obstétrica como “aquela que exerce o pessoal de Saúde sobre o corpo e os 
processos reprodutivos das mulheres, expressada em um trato desumanizado, em abuso 
de medicalização e patologização de processos naturais”25. 

Constata-se que a interpretação dada à expressão “violência obstétrica” pelos 
países latino-americanos assinalados difere substancialmente da conferida no Brasil. As 
leis da Venezuela e da Argentina trazem elementos mais complexos para a construção do 
sentido da expressão, como o abuso de medicalização e a patologização de processos 
naturais. Do que se extrai que, embora haja um amplo reconhecimento global, expressado 
pela OMS, acerca da ocorrência de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto nas 
instituições de saúde, não se tem consenso em torno da expressão “violência obstétrica” 
e, mormente, dos seus sentidos. Com o objetivo de aprofundar essa reflexão, no item 
seguinte tem-se como objeto a verificação de evidências cientificas sobre o a gestação, o 
parto e o puerpério e sua correlação com o referencial dos DHP aplicados à paciente.  

VERIFICAÇÃO DE EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS SOBRE PRÁTICAS DE 
VIOLÊNCIA NO CONTEXTO DA GESTAÇÃO, DO PARTO E DO PUERPÉRIO E 
O REFERENCIAL DOS DIREITOS HUMANOS DO PACIENTE  

Como já apontado neste artigo, as mulheres sofrem abusos, desrespeito, negligência 
e maus-tratos durante a assistência ao parto em instituições de saúde em diversas partes do 
globo17. Embora o acesso ao cuidado em saúde institucional tenha aumentado nos últimos 
anos, a qualidade dessa assistência ainda é precária. Entre os problemas encontrados, 
a adoção de procedimentos coercivos ou não consentidos configura prática recorrente, 
segundo declaração da OMS37. No Brasil, pelo menos uma em cada quatro mulheres refere 
ter sido vítima de algum tipo de maus-tratos durante o atendimento ao parto38.  

Dentre as diversas publicações da OMS relacionadas ao tema, o Guia Prático 
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para Atenção ao Parto Normal, publicado em 199639, elenca uma série de procedimentos 
comumente adotados na condução do parto e suas indicações, conforme evidências 
científicas divulgadas em publicações internacionais, e esse documento serviu como 
norte para a elaboração de protocolos e políticas públicas. Entre as práticas consideradas 
claramente como prejudiciais ou ineficazes e que, portanto, devem ser eliminadas, 
destacam-se as práticas rotineiras de enema, tricotomia e das posições supina, litotômica 
ou ginecológica durante o trabalho de parto. 

Além disso, o Guia39 faz referência a práticas que são frequentemente adotadas 
de maneira inadequada, ou seja, procedimentos que possuem real indicação e podem 
ser necessários em determinados contextos, mas que são, por vezes, utilizados 
indiscriminadamente. Entre esses, podem-se destacar a realização de cesarianas, o uso 
liberal e rotineiro de episiotomia e a restrição hídrica e alimentar durante o trabalho de 
parto.   

Apesar dessa publicação da OMS datar de duas décadas atrás, uma proporção 
considerável das gestantes de baixo risco, também denominado risco habitual, ainda são 
submetidas, por exemplo, a pelo menos uma intervenção e a procedimentos clínicos como a 
tricotomia, toques repetidos, enema e amniotomia34. Tais procedimentos são considerados 
prejudiciais por aumentarem o risco de infecção pós-parto, sem que haja evidências de 
benefícios35,36.  

Em material publicado em 2018, a OMS37 divulgou 56 recomendações sobre 
cuidados intraparto, visando estabelecer um padrão de atendimento global às gestantes 
saudáveis e reduzir procedimentos desnecessários. Destas, 26 são novas e 30 advêm 
de outras diretrizes já publicadas. As intervenções presentes no documento, de acordo 
com as evidências científicas analisadas, são categorizadas como recomendadas, não 
recomendadas, recomendadas apenas em contextos específicos e recomendadas apenas 
no contexto de pesquisa rigorosa, ou seja, como há incertezas consideráveis sobre estas 
últimas, podem ser realizadas apenas por meio de pesquisas cientificas. Adicionalmente, 
orienta que não sejam realizadas intervenções para acelerar o trabalho de parto antes 
do início do trabalho de parto ativo, desde que não haja intercorrências. Nesse período, 
os cuidados indicados para gestantes em risco habitual incluem a ingestão de líquidos 
e alimentos, o encorajamento da mobilidade e uso de posições verticais e a oferta de 
técnicas de relaxamento e alívio da dor, por exemplo37. Essa alteração é importante, pois, 
no Brasil, gestantes sofrem violação de seu direito à privacidade e ao cuidado em saúde 
de qualidade ao serem submetidas a procedimentos para acelerar o trabalho de parto e/ou 
são encaminhadas para cesarianas. 

Ainda de acordo com a OMS, a medicalização do parto normal, especialmente num 
contexto de escassez de profissionais de saúde capacitados e ambientes com poucos 
recursos, pode sobrecarregar os profissionais de saúde, resultando em má qualidade 
dos cuidados intraparto, e gerar resultados desfavoráveis no parto. Ressalta-se, ainda, a 
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importância de se implementar intervenções clínicas apenas quando houver evidências de 
que podem melhorar os resultados e minimizar possíveis danos 38-40.  

O fornecimento de opções que respeitem os valores das mulheres e suas escolhas 
consistem em elementos importantes para complementar a as intervenções clínicas 
necessárias e otimizar a qualidade do atendimento prestado. Práticas não-clínicas como 
fornecimento de suporte emocional através de acompanhante, a comunicação eficaz e o 
cuidado respeitoso são ferramentas com baixo custo de implementação, mas que não são 
priorizadas pelos serviços e interferem diretamente em sua qualidade. De acordo com o 
documento, a experiência do cuidado é tão importante quanto a prestação de técnicas 
clínicas para alcançar os resultados desejados centrados na pessoa. A OMS endossa 
a importância de que os sistemas de saúde implementem esse modelo de assistência 
intraparto e fornece, para auxiliar, uma base sólida para o cuidado centrado na mulher – 
inclusive inclui acesso à informação de qualidade para ela – de acordo com uma abordagem 
baseada em direitos humanos40. Importante frisar a consonância do documento da OMS 
e o princípio do modelo do cuidado centrado no paciente e os direitos humanos aplicados 
aos cuidados em saúde.  Igualmente, a não adoção desses procedimentos implica uma 
assistência de má qualidade no processo de parto normal, o que muitas vezes faz com 
que as mulheres optem por um procedimento cirúrgico por considerarem que seja mais 
seguro41, o que revela a imperiosidade do Estado de assegurar o direito ao cuidado em 
saúde de qualidade. 

Mesmo entre as gestantes que optam por um parto vaginal, há predominância 
de uma assistência extremamente medicalizada e que não está pautada nas melhores 
evidências científicas42, o que mais uma vez traduz que o direito ao cuidado em saúde de 
qualidade não está sendo respeitado. Registra-se que, com base no modelo do cuidado 
centrado no paciente, o cuidado baseado em evidência não se resume a incorporar, sem a 
devida contextualização, os procedimentos indicados em material científico de qualidade. 
Há que se observar que cada caso e paciente são únicos e possuem especificidades que 
devem ser observadas de maneira individual, aliando a experiência clínica respaldada pelo 
arcabouço teórico e científico disponível. 

Conclui-se que a comunidade internacional, por meio da OMS, se encontra atenta 
para a problemática acerca dos cuidados em saúde de qualidade e consentâneo com os 
direitos humanos das pacientes gestantes, parturientes e puérperas. Nesse sentido, a OMS 
propõe-se a analisar evidências científicas e sua sistematização, de modo a auxiliar os países 
a balizar a elaboração e a implementação de suas políticas públicas sobre o tema, sob a 
ótica dos direitos humanos das pacientes. Desse modo, tem-se um consenso internacional 
em torno de práticas que devem ser abolidas e evitadas no contexto da gestação, do 
parto e do puerpério. Portanto, submeter as mulheres a tais práticas consiste em infração 
não apenas ética, mas também violação aos seus direitos humanos, conseguintemente, 
compete aos Estado preveni-las por meio da legislação e de políticas públicas. Para tanto, 
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se mostra importante que a comunidade médica, o MS e outros atores reflitam acerca das 
interpretações da expressão “violência obstétrica” de modo a produzir medidas eficazes 
com vista à proteção da mulher em tal contexto de extrema vulnerabilidade. Assim, no item 
a seguir, objetiva-se problematizar essa questão no Brasil.  

PROBLEMATIZAÇÃO DA DISPUTA EM TORNO DA EXPRESSÃO “VIOLÊNCIA 
OBSTÉTRICA” COM BASE NO REFERENCIAL DOS DIREITOS HUMANOS DO 
PACIENTE   

 A problematização objeto deste artigo tem como foco a disputa em torno da expressão 
“violência obstétrica” expressa em dois documentos: o Parecer-Consulta CFM nº 22/2018 
– Parecer CFM nº 32/201812 e no Despacho do Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas do MS, de maio de 2019 13. Com base nesses documentos, foram identificados 
os argumentos utilizados para propugnar a abolição do uso da expressão “violência 
obstétrica”.  

Antes de tratar dos documentos assinalados, é importante definir “violência”. 
Segundo a OMS, é conceituada como o “uso intencional da força física ou poder, em 
ameaça ou na prática, contra si mesmo, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade 
que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento 
prejudicado ou privação”40. Na mesma linha, a Convenção de Belém do Pará - Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, adotada no 
âmbito da Organização dos Estados Americanos, de 1994, conceitua violência contra a 
mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”41. 
Dessa forma, verifica-se que ambos os conceitos relacionam violência com ato que 
resulte em sofrimento, dano e morte, logo, é uma conduta socialmente grave que impacta 
seriamente sobre a vida da vítima. 

Com relação ao Parecer do CFM, há uma confusão entre o tema da violência, maus-
tratos e abusos contra a paciente gestante ou puérpera e outras questões complexas 
afetas ao mesmo contexto. Nota-se que no Parecer confundem-se condutas que causam 
sofrimento, danos e morte com conflitos acerca: a) da extensão do direito à autodeterminação 
da paciente em situações que há dissonância entre suas escolha e a recomendação médica; 
b) do tema referente a boas práticas derivadas da “atenção humanizada no parto”12; c) do 
conceito de pessoa e “estatuto do embrião humano”.12 Desse modo, este artigo cinge-se a 
abordar os argumentos que se relacionam diretamente ao tema da violência obstétrica. Com 
efeito, podem ser extraídos do Parecer do CFM os seguintes argumentos: a) a violência 
contra a paciente é institucional e extrapola a relação médico-paciente, inclusive abarcando 
trabalhadores que não sejam da saúde; b) a expressão responsabiliza apenas o médico; c) 
a expressão é incorporada em leis em decorrência de movimentos “políticoideológicos”12; 
d) a expressão deveria ser substituída pela “violência na assistência ao parto”12 . 
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Quanto à manifestação do MS, a crítica à expressão “violência obstétrica” é ancorada 
nos seguintes argumentos: a) a definição de violência da OMS condiciona a sua presença 
à intencionalidade do agente e o profissional de saúde não tem intencionalidade de causar 
dano; b) prejudica a busca do cuidado humanizado 11.  

Problematizando as interpretações da expressão conferidas pelo CFM e pelo MS, 
podem-se desenvolver algumas reflexões:  a) as definições incorporadas às legislações de 
alguns Estados do país não situam o médico como o único agente da prática da violência, 
como se observou, algumas leis, inclusive, não a atribuem a nenhum agente específico, 
por outro lado, a violência obstétrica deve ser entendida como um ato que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico no contexto dos cuidados em saúde. Tratar 
a violência obstétrica é retirá-la do seu contexto de ocorrência – cuidado em saúde – as 
razões subjacentes da sua prática – assimetria de poder, mitigação da voz da paciente, 
cuidado não centrado na pessoa e paternalismo protecionista; Em razão disso, neste 
artigo busca-se caracterizar a violência obstétrica como uma violação aos direitos das 
pacientes, na medida em que expressa o desprezo pela autonomia da paciente e seu papel 
de protagonista no cuidado em saúde;  b)  incorporação da violência obstétrica em leis, 
de fato, resulta de um sentido dado à expressão que traduz a materialização no discurso 
de formações ideológicas, e, ao mesmo tempo, a tentativa do CFM de abolir o uso da 
expressão por meio da atribuição de sentidos que impelem à entende-la como inadequada 
também é expressão de formação ideológica; c) voltar a centralidade da pertinência da 
expressão para a intencionalidade do agente uma forma de alterar o centro gravitacional da 
discussão da paciente para o agente, ou seja, o profissional de saúde e sua intencionalidade. 
A definição da OMS de violência, usada pelo MS, não é um conceito normativo, assim, o 
conceito normativo de violência prescinde da intencionalidade, conforme a Convenção de 
Belém do Pará evidencia. Além disso, a violência existe a despeito da intencionalidade do 
agente, pois o seu caracterizador é o resultado para a vítima, nos termos da Convenção 
citada; d) a alegação de que o uso da expressão “violência obstétrica” prejudica o “cuidado 
humanizado” conduz à indagação acerca do que consiste esse cuidado, e, segundo o MS 
e o CFM, o seu uso também poderia “causa tensão excessiva entre os atores envolvidos 
nesse cuidado”. Em verdade, sustenta-se que a previsão legal da violência obstétrica não 
deve conduzir a uma visão antagonista e adversarial em relação aos médicos, na medida 
em que, de acordo com o referencial dos DHP, a tomada de decisão deve ser compartilhada 
entre os profissionais de saúde e a paciente, bem como a relação profissional de saúde e 
paciente deve ser participativa e construtiva.  Quanto ao “cuidado humanizado”, embora 
seja um termo comumente empregado no contexto da saúde, a sua imprecisão conceitual 
e fragilidade teórica5 permitem utilizá-lo mesmo quando os direitos humanos das pacientes 
não são assegurados, porquanto o conceito de humanização na saúde não foi construído 
sob as bases da linguagem dos direitos humanos, nem do cuidado centrado na paciente.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Constata-se que a disputa em torno dos sentidos da expressão “violência obstétrica” 

e da sua legitimidade encontra-se vívida. Isso se dá, principalmente, em razão da dissonância 
entre os sentidos legalmente estabelecidos e os sustentados pelas manifestações do 
CFM e do MS. No plano internacional, também se observa a ausência de interpretação 
legal unívoca acerca do seu conceito, ainda que uma ideia central similar esteja presente 
nas legislações existentes. Embora ainda careça de uma definição conceitual única, as 
publicações acadêmicas e científicas em geral, que datam de pelo menos uma década, 
possuem congruência entre si ao utilizar e defender o termo. Sob a ótica do referencial dos 
DHP, a despeito das interpretações conferidas à “violência obstétrica”, os maus-tratos, os 
danos e os abusos ocasionados às pacientes gestantes e puérperas, em grande medida, 
são traduzidos em violações aos seus direitos enquanto pacientes, como o direito ao 
consentimento informado, ao cuidado em saúde de qualidade, à informação e de não ser 
tratada de forma desumana ou degradante. Por isso, sustenta-se que é imprescindível 
contar com uma lei de direitos dos pacientes, a qual além de estabelecer um elenco de 
direitos, também preveja mecanismos extrajudiciais para lidar com sua violação, pois a 
mera alusão a modelos punitivos tradicionais do Direito não revela eficaz para lidar com 
graves desajustes na relação profissional de saúde e paciente. Dessa forma, observa-se 
que a questão de fundo da “violência obstétrica” é o paternalismo nos cuidados em saúde, 
a mitigação da voz da paciente e ausência de uma cultura no país de respeito aos direitos 
dos pacientes, fatores que são redimensionados, no contexto da gestação, do parto e do 
puerpério, a partir da violência baseada no gênero.
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RESUMO: O objetivo deste estudo foi expor 
através de uma pesquisa participante, como se 
organiza e o que motiva o trabalho voluntário 
em uma casa de apoio ao portador de câncer de 
Irati-PR. Os resultados mostraram que há varias 
nuances que levam as pessoas a este tipo de 
prática seja por empatia, altruísmo, sensação de 
retribuição ou apenas necessidade de pertencer 
à um grupo. Através disso, pode-se concluir que 
o trabalho voluntário é uma reciprocidade onde 
é beneficiado tanto quem recebe quanto quem 
pratica. 
PALAVRAS - CHAVE: Casa de apoio; Câncer; 
Trabalho Voluntário.

ABSTRACT; The objective of this study was to 
expose through participatory research, how it is 
organized and what motivates voluntary work in 
a support house for the cancer patient in Irati-
PR. The results showed that there are several 
nuances that lead people to this type of practice, 
whether through empathy, altruism, feeling of 
retribution or just the need to belong to a group. 

Through this, it can be concluded that voluntary 
work is a reciprocity where both those who 
receive and those who practice benefit.
KEYWORDS: Support House; Cancer; Volunteer 
Work.

1 | INTRODUÇÃO
O trabalho voluntário é caracterizado 

como um conjunto de ações de interesse 
social e comunitário em que toda atividade 
desempenhada é revertida a favor do serviço, 
sem recebimento de qualquer remuneração 
ou lucro. É um fenômeno que existe há muito 
tempo, contudo no atual momento histórico 
vem assumindo cada vez mais, expressivo 
papel na sociedade (BONFIM, 2010). Sendo 
assim, o voluntário é um ator social que doa 
seu tempo e seus conhecimentos, impulsionado 
pelo atendimento às necessidades do próximo 
e às suas próprias motivações, sejam estas de 
caráter social ou religioso.

A Associação do Núcleo de Apoio ao 
Portador de Câncer de Irati (ANAPCI) surgiu 
através de um projeto social desenvolvido na 
Universidade e concretizou-se pela motivação 
da comunidade em atender às necessidades 
dos portadores de câncer de Irati-PR. O trabalho 
voluntário desenvolvido nesta instituição possui 
algumas peculiaridades que foram pesquisadas 
através de um Projeto de Investigação 
Exploratória na Comunidade.
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Para Novaes e Gil (2009), existem vários modelos de Pesquisa Participante, já que 
sua natureza é flexível, e como tal adapta-se a diferentes situações concretas, conforme 
os objetivos, recursos e contexto em que se desenvolve. Desta forma, a abordagem aqui 
adotada supõe que se pode conhecer um fenômeno a partir da exploração intensa dos 
eventos observados e dos relatos dos sujeitos sobre os seus significados. Nessa direção, 
buscou-se responder as questões ‘como’ e ‘por que’ certos fenômenos ocorrem. Ainda 
para Novaes e Gil (2009), uma pesquisa participante se caracteriza pela interação entre os 
pesquisadores e as pessoas envolvidas nas situações investigadas. Desta forma, buscou-
se com esta investigação, a interação entre pesquisadores e comunidade, por meio de uma 
pesquisa participante, afim de conhecer as particularidades do trabalho desenvolvido, bem 
como as motivações que levaram cada voluntário a desenvolver sua atividade. 

Assim sendo, a natureza do objeto justificou a abordagem qualitativa, a fim de 
compreender as situações que estimulam os voluntários nessa prática, a partir dos relatos 
dos mesmos na fase exploratória da pesquisa. Adotou-se um modelo em espiral, no qual 
as etapas do processo de investigação não seguem um padrão rígido e predeterminado, 
mas reproduzem uma abordagem flexível tanto no processo em seu conjunto como na 
sequência de passos a seguir (MERCADO-MARTINEZ E BOSI, 2004; ALVES-MAZZOTTI 
E GEWANDSZNAJDER, 1998).

A relação tradicional de sujeito-objeto, entre investigador e os grupos populares deve 
ser progressivamente convertida em uma relação do tipo sujeito-sujeito, a partir do suposto 
de que todas as pessoas e todas as culturas são fontes originais de saber; é através do 
exercício de uma pesquisa e da interação entre os diferentes conhecimentos que uma 
forma partilhável de compreensão da realidade social pode ser construída (BRANDÃO e 
BORGES, 2007).

Conforme proposto por Pereira (2001), os passos da metodologia do trabalho 
comunitário não devem ser tomados como uma receita, mas devem ser pensados 
como dinâmicos realizados de forma conectada e dialética. Portanto, não possuem 
necessariamente um planejamento ou um projeto anterior à prática. A inserção e imersão 
visam estabelecer um vínculo concreto e prático dos pesquisadores com a comunidade 
para conhecer sua história e seu cotidiano, por meio de diálogos, visitas e encontros com 
os voluntários. Para Brandão e Borges (2007), deve-se partir da realidade concreta da 
vida cotidiana dos próprios participantes, em suas diferentes dimensões e interações, suas 
interpretações e experiências tais como são vividas e pensadas por estas pessoas.

Para a construção do presente relatório foram realizadas observações na instituição 
e no domicílio dos pacientes, através do acompanhamento a visitas, bem como em alguns 
“setores” onde trabalham os voluntários, como o de artesanatos e o bazar permanente. 
Também foram observados alguns eventos organizados pela instituição. Simultaneamente 
às observações, se deram conversas informais que contribuíram para a produção dos 
dados.
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2 | O CÂNCER E OS GRUPOS DE APOIO
No Brasil o órgão específico singular do Ministério da Saúde designado Instituto 

Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA), formula a política nacional de 
prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer. Sendo assim ele vem desempenhando um 
papel fundamental no desenvolvimento de ações orientadas para a prevenção e controle do 
câncer, em destaque as ações relacionadas à vigilância do câncer, fornecendo informações 
relevantes para o planejamento, gestão e definição de prioridades obtidas por meio dos 
Registros de Câncer, sendo as informações obtidas divulgadas sob formas de documentos 
e fundamentais para a tomada de decisões estratégicas (INCA, 2015).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu documento World 
Cancer Report 2014, é inquestionável que o câncer é um problema de saúde pública, 
especialmente nos países em desenvolvimento, sendo esperado para as próximas décadas 
que corresponda a 80% dos mais de 20 milhões de casos novos estimados para 2025. 
Por meio dos registros de Câncer de Base Populacional (RCBP), no Brasil, é fornecido 
informações sobre o impacto do câncer nas comunidades, sendo necessária para a 
avaliação e planejamento das ações de prevenção e controle da doença. (INCA, 2015)

Para o Biênio 2016-2017, a estimativa para o Brasil, é a ocorrência de cerca de 600 
mil casos novos de câncer, sendo esse perfil epidemiológico semelhante ao da América 
Latina e Caribe. O INCA (2015) descreve que “os tipos mais frequentes em homens serão 
próstata (28,6%), pulmão (8,1%), intestino (7,8%), estômago (6,0%) e cavidade oral (5,2%). 
Nas mulheres, os cânceres de mama (28,1%), intestino (8,6%), colo do útero (7,9%), 
pulmão (5,3%) e estômago (3,7%) (p.26).”

Percebe-se que os dados e as consequências do câncer são alarmantes, sendo 
assim é preciso ir além do diagnóstico e buscar compreender em como essa doença pode 
impactar no cotidiano de um indivíduo em suas diferentes dimensões. “O câncer é uma 
enfermidade repleta de estigmas pela sociedade, sendo comum a associação da doença 
com a morte e a dor, psicológica e física, apesar dos avanços tecnológicos e possibilidades 
de tratamento existentes atualmente.” (CAPOROSSI et al., p.801, 2014)

 O diagnóstico de câncer é vivenciado como um momento de profunda angústia 
e ansiedade, devido ao fato da doença ser rotulada de maneira dolorosa e mortal, 
consequentemente desencadeando preocupações sobre à morte. Além do momento do 
diagnóstico, o paciente vivencia diversos sintomas e perdas, que também prejudicam o 
organismo, e o coloca diante da incerteza em relação ao futuro, aumentando assim, a sua 
ansiedade. (SILVA et al. apud VENÂNCIO, 2004)

Com o diagnóstico de uma doença maligna, o paciente diante de todo esse desgaste 
físico e emocional, que o coloca diante da morte e o faz submeter-se a procedimentos 
terapêuticos invasivos, e na maioria das vezes, mutilantes, o indivíduo é tomado por 
sentimentos negativos como raiva, angústia, medo, pena de si mesmo, e principalmente 
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da sensação de ter perdido o controle em relação a sua vida (SILVA et al. apud, PORTO, 
2008).

Mesmo após o tratamento é verificado manifestações de ansiedade e medo, com a 
permanência em alguns pacientes de sintomas crônicos de estresse, além do desamparo 
e isolamento social. Quando os sintomas de stress agudo ou crônico não são tratados, 
podem gerar sofrimento emocional desencadeando na redução da qualidade de vida 
(CAPOROSSI, 2014).

As dificuldades médicas, sociais e familiares que se apresentam nas pessoas 
portadoras de câncer, assim como a ausência de tratamentos não invasivos, foram alguns 
dos fatores que desencadeou na criação da comunidade de pacientes e famílias se viram 
forçados a criar os seus próprios mecanismos de atuação, preenchendo muitas vezes as 
expectativas terapêuticas que a medicina não satisfaz, a desesperança, o isolamento e a 
solidão destes pacientes tem sido combatidos com a criação dos grupos de apoio. 

O movimento dos grupos de apoio em doenças terminais ou crônicas, surgiu a 
partir da necessidade das famílias de se reunirem e partilharem experiências comuns, 
num espaço de empatia, compreensão, compartilhando as desesperanças pelos diferentes 
diagnósticos e estabelecer uma rede comunitária de apoio social. Esses grupos não tem o 
propósito de mexer com os aspectos psicodinâmicos nem de mudanças na personalidade, 
pois isso faz parte das psicoterapias grupais, mas sim para oferecer apoio e informação 
baseada na experiência de cada um, além de criar um espaço para que as famílias e 
especialmente do cuidador do paciente com a doença não se sintam sozinhos nessa 
luta diária. A definição clássica de Katz e Bender (1976) entendem esses grupos como 
estruturas grupais voluntárias e pequenas de apoio mútuo que tem o intuito de conseguir 
um determinado objetivo, o qual pode ser satisfazer uma necessidade comum, superar 
um problema ou obstáculo comum que perturbam seriamente as suas vidas ou conseguir 
mudanças sociais ou pessoais.  

A noção de comunidade refere-se a uma coletividade na qual os participantes 
possuem interesses comuns e estão afetivamente identificados uns com os outros, 
havendo harmonia nas relações sociais. O termo comunidade tem sido empregado em 
amplos sentidos e a partir de diferentes concepções. Segundo Pereira (2001) comunidade 
é um agrupamento de pessoas que vivem em uma determinada região, cujos membros têm 
alguma atividade, interesse, objetivos ou função em comum, com múltiplas concepções 
ideológicas, culturais, religiosas, étnicas e econômicas.

As associações de caráter voluntário constituem formas de as pessoas se reunirem 
em torno de objetivos comuns e cooperarem entre si. O apoio social que as redes 
proporcionam remete ao dispositivo de ajuda mútua, potencializado quando uma rede 
social é forte e integrada. Quando nos referimos ao apoio social fornecido pelas redes, 
ressaltamos os aspectos positivos das relações sociais, como o compartilhar informações, 
o auxílio em momentos de crise e a presença em eventos sociais (ANDRADE e VAITSMAN, 
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2002).

3 | O TRABALHO VOLUNTÁRIO E AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
A ANAPCI surgiu através de um projeto realizado por uma professora como parte 

de seu trabalho na UNICENTRO, extrapolando-o para a comunidade, há aproximadamente 
12 anos. Sendo postergado por uma portadora de câncer que acompanhava de perto o 
sofrimento de outros pacientes, principalmente aqueles que vinham do interior do município 
e precisavam chegar à cidade no dia anterior a viagem para tomar a condução que saía 
para Curitiba de madrugada e muitas vezes só podiam voltar para casa no dia seguinte, 
ou seja, alguns precisavam ficar três dias longe de casa para realizar seu tratamento que 
levava apenas algumas horas na capital do estado. 

“Toda ajuda oferecida de forma voluntária é recompensada satisfatoriamente em 
forma de bem estar ao paciente e benefícios a comunidade em geral. Destacando o fato de 
a ANAPCI ter alcançado um objetivo muito além daquele almejado no início, sente-se feliz e 
realizado com seu trabalho dentro da instituição” (Voluntário D. co-fundador da instituição). 

Sob esse preceito, o grupo que originalmente baseava-se em menos de 10 
voluntários, atualmente conta com sede própria, adquirida com recursos decorrentes 
de doações. Apesar de ter 2 funcionárias e aproximadamente 35 voluntários ativos, os 
cadastros da ANAPCI totalizam 61, sendo 60 mulheres e 1 homem, com média de idade 
51,37±14,5 anos, com estado civil predominante de casados (67%). Destes, 54% não são 
integrantes da População Economicamente Ativa (21 Do lar e 12 Aposentados) apesar de 
ter a escolaridade bem distribuída, tendo 21 deles terminado o Ensino Fundamental, 21 o 
Ensino Médio e os 19 demais, completado o Ensino Superior.

Estão estes, distribuídos em 4 funções: 30 aplicadas ao artesanato produzindo 
crochê, tricô e demais utensílios comercializados em feiras e eventos do município; 5 
voluntárias comercializam roupas doadas pela sociedade e empresas no bazar organizado 
pela instituição. Em ambas as atividades gera-se verba para que os 23 voluntários que 
atendem diretamente a família dos portadores de câncer (tais voluntários são denominados 
pela entidade como “Anjos”) possam realizar a confecção e entrega das cestas de alimentos 
mensais, acompanhem do desenvolvimento do tratamento e atuem algumas vezes como 
atendentes da casa de passagem (também na sede) quando o tratamento é fora da cidade. 
A última forma de voluntariado é voltada para a sede, sendo importante na organização dos 
horários e atividades desenvolvidas pela associação e é desempenhada por 3 voluntárias.

Contudo, o que representa a instituição não são especificamente as construções, 
bens e ações que a mesma desenvolve, mas o sentimento de propriedade que está 
intrínseco em seus participantes. Quando perguntamos sobre o que levou a escolher a 
ANAPCI para o trabalho voluntário, encontram-se as mais diversas motivações, desde a 
experiência de ser portador da doença: 
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“Eu tive câncer no seio há 06 anos. Fiz o tratamento no Erasto (Gaetner – Hospital), 
e recebi apoio da casa, fui muito bem acolhida tanto aqui como lá no Erasto. Agora ajudo 
aqui” (L. voluntária há 1 ano). Ou estar próximo de alguém que se tratou e teve ajuda 
“Quando eu trabalhava não tinha tempo, daí eu falava quando me aposentar vou procurar 
alguma instituição pra retribuir tudo que já recebi. Eu tive um filho com câncer e graças 
a Deus foi tudo bem, então a gente vê o sofrimento e precisa de ajudar o próximo” (S. 
voluntária há 1 ano) ou se tratou e não resistiu “Meu pai teve câncer anos atrás, e um dia 
escutei na rádio a Dione (fundadora) pedindo para as pessoas ajudarem, que precisavam 
de voluntários. Demorou um tempo e resolvi participar, pra ajudar as pessoas. Eu vi o 
sofrimento do pai e sei do sofrimento dos outros, e a família também, acaba atingindo 
todos. E o que a gente puder ajudar aqui, ajuda eles também.” (R. voluntária há 3 anos).

Muitas vezes, o benefício do voluntariado está no próprio voluntário, na ANAPCI isso 
não é diferente, existem pessoas que buscam a instituição não só para ajudar aos outros, 
mas a si mesmas 

“Eu gosto de trabalhar, não posso parar. Eu dava aula em escola, ensinava fazer 
crochê. Eu não posso ficar parada, então vamos trabalhar de algum jeito né?” (I. voluntária 
há 1 ano), onde há muito trabalho e pouco recurso, é a resiliência das pessoas que 
mantém o projeto em progressão “Eu sempre fiz alguma coisa, de ajudar o próximo. Já 
fui da pastoral da criança, servia sopa na igreja, e comecei na ANAPCI mais ou menos na 
mesma época. Mas aqui tinha poucos voluntários e muito trabalho, muita coisa a fazer, daí 
fui ficando mais aqui, me adaptei mais. Hoje eu ajudo no artesanato, e nas montagens das 
cestas básicas e especiais” (C. voluntária há 9 anos) e as vezes é o projeto que permite 
a progressão das pessoas “Eu perdi meu marido, e estava bem depressiva. Uma amiga 
minha vivia convidando: vamos lá, vamos lá! E eu nunca queria ir, daí um dia ela me levou 
uns panos de pratos lá pra eu fazer e disse que eu ia vim entregar. Vim e conheci o pessoal 
e não saí mais, só saio depois de morta. Sarei da depressão, é muito gratificante, e aqui é 
uma família” (Z. voluntária há 6 anos).

Indiferente da motivação e sensação de que há possibilidade de conforto e a 
altruísmo são marcas do acolhimento da ANAPCI, saber que está fazendo o bem, sentir-
se bem, e promover o bem para pessoas que estão fora do seu núcleo familiar e do seu 
convívio, respaldam todo o esforço que é feito para que a qualidade de vida dos portadores 
de câncer tenha uma oscilação positiva e permita que os mesmos tenham esperança para 
lutar contra essa enfermidade:

 “Eu acompanhava minha sobrinha que fazia tratamento no Erasto. E ela ajudava 
e fazia uns crochês aqui na casa. Em uma das ultimas consultas no caminho de volta ela 
disse pra mim: ‘tia eu queria trabalhar na Anapci, mas não vai dar, você viu o que o médico 
falou. Você vai no meu lugar?’ No dia seguinte procurei a casa e comecei a ajudar, logo 
em seguida ela acabou falecendo. Enquanto eu estiver respirando eu não vou sair, parei 
de tomar meus antidepressivos, não tomo mais medicamento nenhum. Depois que entrei 
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aqui minha vida mudou totalmente, se todo mundo soubesse como é bom ser voluntário” 
(T. voluntária há 10 anos e atual presidente da instituição). 

4 | CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo conseguiu através da inserção e imersão conhecer e descrever 

a comunidade de voluntários da ANAPCI, explorando os diversos prismas que o trabalho 
voluntário pode adotar dentro da mesma. Sendo assim, pode-se dizer que em mais de uma 
década, a entidade têm buscado suprir a necessidade de atender ao núcleo familiar dos 
portadores de câncer, assim como aos próprios portadores que neste momento encontram-
se fragilizados e sem condições de exercer os papéis comumente desempenhados por eles 
na sociedade.

Uma das peculiaridades observadas no trabalho voluntário é o vínculo que se 
estabelece entre indivíduo e atividade. Na investigação percebeu-se que a filiação ao 
trabalho voluntário na entidade está relacionada a um conjunto particular de valores, 
dentre os quais, o altruísmo, o interesse individual em contribuir e a sociabilidade, além 
de razões religiosas e sentimentos como obrigação, responsabilidade e compromisso com 
a organização, neste sentido observa-se grande receptividade por parte dos voluntários 
diante de visitantes com intuito de atraí-los para o voluntariado. Além dos aspectos 
supracitados, foi possível notar interesses intrínsecos como fazer parte de um grupo, estar 
ativo e se fazer necessário, além da reciprocidade quanto ao próprio projeto evidente nas 
declarações de ex-pacientes ou familiares destes, que agora são voluntários. Nessa ótica 
fica aberta a discussão sobre quais os reais interesses dos voluntários em relação ao 
trabalho desenvolvido pela ANAPCI.
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RESUMO: Com base a toda problemática 
estabelecida no governo do então presidente da 
Venezuela, Nicolás Maduro o país outrora rico e 
que tem uma das maiores reservas de petróleo, 
passa por uma crise econômica e política que 
gerou uma inflação enorme no país, tornando 
inacessíveis alimentos e remédios a população 
fazendo com que busquem refúgio em outros 
países, e o Brasil é um dos pontos de referências 
para essas pessoas em busca de uma vida digna. 
Vendo de forma humanitarista é necessário o 
suporte a essas pessoas. - Mas e no ponto de 
vista social? É justamente sobre esse assunto 
que será abordado o tema deste.  Note que, só 
no primeiro semestre de 2017, Roraima recebeu 
5.787 pedidos de refúgio COSTA (2017). Sem levar 
em consideração os números ainda maiores que 
não são efetivamente contabilizados e com essa 
gama imensa de refugiados, ou seja, imigrantes 
que não estão com a situação regularizada. Com 
isto, cria-se internamente problemas ligados a 
violação sexual ou de gênero, exploração e a falta 
de direitos básicos, xenofobia e em muitos casos 
por estarem irregulares o trabalho escravo, além 
dos problemas relacionados a saúde de muitos 
venezuelanos visto que, o sistema de saúde da 
Venezuela está precário e defasado e com a 
problemática do idioma muitos não consegue se 

integrar gerando um problema social catastrófico.
PALAVRAS - CHAVE: Violação sexual ou de 
gênero; exploração e a falta de direitos básicos; 
xenofobia; trabalho escravo; integrar.

ABSTRACT: Note that in the first half of 2017 
alone, Roraima received 5,787 COS-TA (2017) 
asylum applications. Without taking into account 
the even greater numbers that are not actually 
counted and with this immense range of refugees, 
that is, immigrants who are not in a regular 
situation. This creates problems internally linked 
to sexual or gender rape, exploitation and the lack 
of basic rights, xenophobia and in many cases 
because slave labor is irregular, in addition to 
the health problems of many Venezuelans since, 
Venezuela's health system is precarious and out 
of date and with the language problem, many are 
unable to integrate, generating a catastrophic 
social problem.
KEYWORDS: Sexual or gender rape; exploitation 
and lack of basic rights; xenophobia; slavery; to 
integrate.

SITUAÇÃO SOCIOECONÔMICO E 
POLÍTICA NA VENEZUELA NOS 
ÚLTIMOS CINCO ANOS

O país vive uma inflação meteórica, 
com escassez de alimentos e de produtos de 
necessidade básica. Recessão, que aumenta 
desde 2013, gerou uma radicalização política 
por parte da oposição e do governo.

Há cinco anos morria o ex-presidente 
Hugo Chávez, um nome populista que 
promoveu melhorias na qualidade de vida dos 
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venezuelanos, principalmente para as classes mais pobres. Quem assumiu o poder desde 
então foi Nicolás Maduro, que tentou aplicar em seu governo a mesma política de Chávez. 
As condições que o atual presidente encontrou, no entanto, eram bem diferentes das de 
quando Hugo assumiu: o preço do barril de petróleo, base da economia da Venezuela, 
baixou. Medidas de controle estatal próprias do chavismo, modelo de socialismo inspirado 
pelo bolivarianismo,  se mostraram insustentáveis dentro de um contexto de crise política 
e econômica. 

Cinco anos depois, venezuelanos enfrentam uma situação complicada. Nos 
mercados, faltam alimentos, produtos de higiene e remédios. A inflação se encontra acima 
de 800% ao ano, aumentando o prefdço de insumos básicos, quando esses conseguem ser 
encontrados. As ruas se enchem de uma oposição cada vez mais radical, que encontra uma 
resposta igualmente radical por parte do governo do Partido Socialista Unido da Venezuela 
(PSUV), já há 18 anos no poder.

 A situação caótica provocou uma forte onda migratória de venezuelanos miseráveis 
para os países vizinhos da América Latina, principalmente o Brasil. Cerca de 50 mil 
venezuelanos entraram aqui após o agravamento da crise político-econômica na nação 
bolivarianista. 

“A crise tem a ver com o aprofundamento do modelo bolivariano, com equívocos da 
oposição e com o isolamento internacional da Venezuela”, explica o professor de Ciência 
Política e Relações Internacionais do Ibmec/MG, Oswaldo Dehon. Segundo ele, o estopim 
de uma situação de crise que já se espreitava foi a transição de Chávez para Maduro. 
“Maduro não tem a mesma liderança nem a capacidade de unir forças”, resume. 

A CRISE NA ECONOMIA
A economia na Venezuela é pouco diversificada e dependente. A base dessa, 

aproximadamente 96% da renda, está no petróleo, produto abundante no país, mas de 
valor que sofre oscilações. Itens de necessidade não são produzidos no país, dependendo 
da importação de países próximos, entre eles, o Brasil. O preço do barril de petróleo, de 
120 dólares em 2008, caiu para menos de 50 dólares a partir de 2014. Além de perder a 
capacidade de importar, o país não pôde manter os investimentos sociais, um dos pontos 
mais positivos do governo de Chávez.

O controle nos preços, uma medida tomada por Hugo Chávez para evitar inflação, 
desestimulou investimentos de iniciativa privada dentro do país. Em alguns casos, a venda 
era desvantajosa para empresas privadas devido aos impostos, o que ajudou a fazer 
com que os produtos sumissem das prateleiras. A dependência do Estado na economia 
prejudica o país, quando esse não consegue, sozinho, suprir as demandas da população.

Outra medida de combate à inflação no governo de Chávez também mostra resultado 
agora, em tempos de crise. O controle do câmbio, adotado desde 2003 com o objetivo 



 Pesquisas Interdisciplinares Estimuladas por Problemas Concretos das Ciências 
Sociais Aplicadas Capítulo 18 223

inicial de impedir a fuga de dólares do país, deu espaço para uma corrupção interna por 
parte dos militares e membros do governo. O desvio ilegal provoca escassez da moeda 
estrangeira dentro do país, o que agrava o problema de abastecimento. 

A escassez de alimentos e a crise econômica no contexto atual da Venezuela têm 
aumentado a violência na região. Em 2017, o país registrou os índices de homicídio mais 
altos da América Latina. Um levantamento do Observatório Venezuelano de Violência 
(OVV) mostra que, no ano passado, 26.616 pessoas foram assassinadas. Segundo o 
relatório, as causas das 73 mortes por dia foram a queda vertiginosa da qualidade de vida 
dos venezuelanos, a dissolução sistemática do estado de direito no país e o aumento da 
violência e da repressão por parte do Estado. 

A CRISE NA POLÍTICA
A Venezuela se encontra politicamente dividida. De um lado, estão os que defendem 

as políticas socialistas do ex-presidente Hugo Chávez. Do outro, os opositores, que 
esperam há 18 anos o fim do poder de um mesmo partido. Oswaldo Dehon relaciona a crise 
ao grau de desconfiança em um “ambiente profundamente ideológico”. Protestos de rua 
afloram questões políticas de uma democracia considerada por alguns como questionável. 

As crises econômica e política se unem quando uma dá forças para a outra. Enquanto 
o governo prioriza a manutenção do poder, a oposição se faz valer da recessão para obter 
ganhos políticos. Maduro acusa os líderes oposicionistas de cooptar empresários para 
reter os seus produtos e agravar o desabastecimento dos supermercados.

Fatores internacionais também influenciam na crise. A pressão vinda do capitalismo, 
por meio dos Estados Unidos, acirra tensões contra o chavismo. Na opinião de Dehon, 
é a desconfiança nos demais regimes que não o socialista que provoca o isolamento da 
Venezuela, prejudicial em épocas de crise. “Seria mais importante uma presença dos atores 
internacionais dentro do debate político”, opina. 

Está prevista uma eleição presidencial para a segunda quinzena de maio – 
anteriormente, ela ocorreria no dia 22 de abril.  O presidente Maduro apresenta-se a um 
segundo mandato para permanecer no poder até 2025, e tem como opositores Henri 
Falcón, um dissidente do ‘chavismo’, e quatro outros candidatos. Para Oswaldo, a eleição 
não se configura como uma solução para a crise.

MIGRAÇÃO
Desde os primórdios da história da humanidade, os seres humanos deslocam-se, 

por vontade própria ou involuntariamente. Esse fenômeno tende a aumentar na proporção 
em que a humanidade cresce. Todavia, as múltiplas e graves crises (econômicas, políticas 
e culturais) são eventos propulsores do êxodo e dos fluxos de pessoas que se encontrem 
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em situação de ameaça pelo mundo inteiro. Portanto, o fenômeno da migração humana 
não é pontuado apenas por um episódio contemporâneo de migração em larga escala 
de venezuelanos fugindo para o Brasil, devido às graves violações aos direitos humanos 
ocorridas em seu país de origem. A Venezuela atravessa uma dramática crise humanitária, 
embrionária de instabilidades políticas, autoritarismo, corrupção, desemprego, alta da 
inflação, recessão econômica, escassez de recursos básicos e violência, configuraram o 
estopim para que parte da população se desloque para além das fronteiras daquele país. 
Imersa na pior crise humanitária, econômica, política e social da sua história, a Venezuela 
não é mais território pacífico, obrigando milhares de pessoas a deixarem o país em busca 
de condições mínimas de sobrevivência. Mais de 30 mil venezuelanos cruzaram a fronteira 
do Brasil e, destes, segundo a superintendência da Polícia Federal em Roraima, entre 
janeiro e maio deste ano, 28,8 mil entraram pelo município de Pacaraima que dista 212 km 
da capital Boa Vista, no Estado de Roraima. Os venezuelanos se amontoam em enormes 
filas no posto de controle da Polícia Federal instalado na divisa entre os países, com o 
intuito de solicitar autorização para permanecer no Brasil como refugiados. De acordo 
com o Fundo Monetário Internacional (FMI) a previsão é que a economia da Venezuela 
encolha 12% neste ano e a inflação estimada é superior 2000%, com os problemas 
inflacionários e a recessão econômica, o banco central parou de liberar indicadores 
econômicos trimestrais e mensais. O controle de preços e a política decretada por Nicolás 
Maduro de retenção de dólares, gerou consequências estarrecedoras para a população 
como a escassez de produtos básicos, essenciais ao desenvolvimento e vida digna da 
população como: leite, ovos, farinha, sabão e papel higiênico. Uma das consequências da 
crise política e econômica que a Venezuela enfrenta é o deslocamento em larga escala da 
população para outros países. O Brasil foi um dos destinos escolhidos. A fronteira seca, 
sem obstáculos naturais, entre a cidade brasileira de Pacaraima e a venezuelana de Santa 
Elena, transformou o Estado de Roraima no destino mais acessível. O fluxo migratório 
inesperado de venezuelanos para o Brasil, com o consequente aumento na demanda de 
pedidos de refúgio ao Estado brasileiro, representa uma sobrecarga nos serviços públicos 
de todas as áreas institucionais. A crise econômica brasileira está sendo responsável por 
diversos cortes em repasses financeiros para os municípios e Estados e isso prejudica os 
serviços públicos em todos os níveis, no Estado de Roraima não é diferente. No presente 
trabalho, apesar dos obstáculos diante da ausência de informações fidedignas e dados 
oficiais, fornecidos por organizações governamentais, buscou-se traçar o perfil do migrante 
forçado, analisando o regime internacional de proteção aos refugiados e a posição do Brasil 
na vanguarda de auxílio àqueles que, em consequência de grave violação de seus direitos 
humanos, são obrigados a deixar seu país de origem e analisar a atuação das agências 
da ONU e das ONGs no Brasil no que diz respeito à proteção dos direitos humanos da 
população venezuelana que chega ao Estado de Roraima.
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CONSEQUÊNCIAS NO BRASIL
A crise na Venezuela deu início em 2013 com a morte de seu presidente Hugo 

Chávez, e a entrada de Nicolas Maduro na presidência. Com isso a economia do país se 
abalou, o valor do barril de petróleo (principal economia do país) teve queda, só o petróleo 
correspondia a 96% da exportação do país.

Em 2016 a pobreza nos países da América Latina alcançou cerca de 30,7% da 
população, principalmente pelo fato econômico no Brasil e na Venezuela, que reduziu a 
média regional.

A Venezuela enfrenta um cenário de recessão e aumento da pobreza. A taxa de 
inflação está acima de 800% ao ano e faltam itens básicos nos supermercados, como 
alimentos, produtos de higiene e remédios.

Nas ruas, há quem tenha que procurar comida no lixo, enquanto uma cesta básica, 
em dezembro de 2017, custava 17 salários mínimos.

A situação caótica provocou uma forte onda migratória de venezuelanos para os 
países vizinhos da América Latina, principalmente o Brasil e Colômbia.

A crise política, econômica e humanitária que a Venezuela atravessa – foi classificado 
pelo secretário-geral da OEA (Organização dos Estados Americanos), o uruguaio Luís 
Almagro, como “o assunto mais grave do hemisfério”. De acordo com ele, essa situação, 
que já é “desesperadora”, “pode piorar” ainda mais nos próximos meses.

A ONU aponta que cerca de 2,3 milhões de venezuelanos vivem no exterior. 
Tradicionalmente, a maioria está na Colômbia, nos Estados Unidos e na Espanha, mas o 
Peru e o Brasil têm visto desde 2016 o fluxo migratório de venezuelanos multiplicar.

Estimativa divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta 
que cerca de 30,8 mil venezuelanos vivem no Brasil atualmente. Destes, aproximadamente 
10 mil cruzaram a fronteira somente nos seis primeiros meses de 2018. Os venezuelanos 
se concentram principalmente em Roraima por fazer fronteira com a Venezuela.

Com o grande número de imigrantes venezuelanos nos países vizinhos, a população 
também sofre com o aumento da criminalidade, problemas na saúde por conta da grande 
demanda e problemas com trabalho.

* 1° de agosto: A governadora de Roraima, Suely Campos (PP), assina decreto para 
endurecer as regras de acesso dos venezuelanos a serviços públicos do estado, que seria 
restrito apenas a imigrantes com passaporte;

*  Como principal commoditie do país, a Venezuela acabou sofrendo com a queda 
do preço do barril. De 100 para 50 dólares de 2014 para cá, o valor foi interessante para os 
consumidores do exterior.

Alguns pontos relativos à crise na Venezuela chamam a atenção. O agravamento 
das tensões internas espalhou o problema para o estrangeiro. Entre os motivos, 5 podem 
ser citados como os principais, e que levaram a Venezuela ao colapso atual.
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DIREITOS HUMANOS E TRATADOS
E vetado o apoio às imigrantes tuteladas pela Lei 9.474/97, Art. 1º, inciso III – 

“devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país 
de nacionalidade para buscar refúgio em outro país” criando uma obrigação interna no caso 
específico do Brasil.

DECRETO 25.681-E DE 1º DE AGOSTO DE 2018
“Decreta atuação especial das forças de segurança pública e demais agentes 

públicos do Estado de Roraima em decorrência do fluxo migratório de estrangeiros em 
território do Estado de Roraima e dá outras providências”.

A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 62, inciso III da Constituição Estadual, observando as legislações pertinentes e;

CONSIDERANDO a intensificação do fluxo migratório de pessoas oriundas da 
República Bolivariana da Venezuela para o Estado de Roraima, fato que tem intensificado 
a presença desses estrangeiros especialmente nos municípios de Pacaraima e Boa Vista;

CONSIDERANDO a ineficiência das ações federais no controle de fronteira, 
permitindo que pessoas que não se enquadram na situação de refugiados ingressem em 
território nacional de forma indiscriminada e sem as cautelas sanitárias e de antecedentes 
criminais;

CONSIDERANDO o aumento da demanda de serviços públicos estaduais para 
imigrantes, fato que tem sobrecarregado determinadas unidades de atendimento à 
população em diversas áreas, em especial saúde, educação, segurança pública e sistema 
prisional;

CONSIDERANDO o aumento de ocorrências de invasões de prédios públicos e 
propriedades particulares por parte de imigrantes, comprometendo a ordem pública, a paz 
social e o respeito à Constituição Federal e Estadual;

CONSIDERANDO o aumento da criminalidade envolvendo imigrantes, especialmente 
em detrimento de agentes públicos de saúde, de segurança e militares das forças 
armadas brasileiras, fato que pode colocar em risco a relação desses estrangeiros com 
os profissionais que desempenham suas funções nos atendimentos dos serviços públicos;

CONSIDERANDO as informações de inteligência policial de que estrangeiros estão 
envolvidos com o surgimento de facções criminosas em território do Estado de Roraima;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade de idosos e crianças filhas de 
imigrantes em situação de rua, em desacordo com as normas brasileiras aplicáveis, em 
especial o Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto do Idoso, em desacordo com 
preconizado pela Operação Acolhida do Governo Federal;

CONSIDERANDO que o desrespeito às normas brasileiras pode dar ensejo à perda 
da condição de solicitante de refúgio ou de refugiado, sujeitando os infratores à deportação 
e/ ou expulsão;
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CONSIDERANDO a recusa do Governo Federal em reconhecer a dívida de 184 
milhões de reais a que o Estado de Roraima tem direito de ressarcimento decorrente de 
gastos com serviços públicos postos à disposição dos imigrantes, conforme demonstrado 
na Ação Civil Originária nº 3121 em trâmite no Supremo Tribunal Federal;

CONSIDERANDO o compromisso não cumprido por parte do Governo Federal 
de instalar um hospital de campanha em Boa Vista, conforme solicitado ao Presidente 
da República durante sua última visita a Roraima, em 21 de junho do corrente ano, cuja 
negativa tem sobrecarregado o sistema público estadual de saúde;

DECRETA:
Art. 1º Fica declarada atuação especial das forças de segurança pública e demais 

agentes públicos estaduais em todo o território do Estado de Roraima, provocada pela 
intensificação do fluxo migratório de indivíduos oriundos da República Bolivariana da 
Venezuela.

Art. 2º Fica autorizado o uso do Posto Fiscal da Secretaria de Estado da Fazenda 
localizado no Município de Pacaraima para controle de pessoas, bagagens, veículos, bem 
como verificação de documentação necessária ao trânsito e permanência em território 
nacional.

Art. 3º Determino que os serviços públicos prestados pelo Governo do Estado de 
Roraima diretamente à população sejam regulamentados para o fim de salvaguardar aos 
cidadãos brasileiros o acesso irrestrito a tais serviços.

I – A Secretaria de Estado da Saúde deverá editar Portaria regulamentando o 
seguinte:

a) controle e regulamentação do serviço público de saúde, especialmente no que 
tange ao acesso de cidadãos brasileiros e estrangeiros a consultas, exames, atendimento 
de urgência e emergência e cirurgias;

b) todo paciente que receber alta médica deverá deixar a unidade de saúde em que 
estava internado, a fim de desocupar o leito o mais brevemente possível.

II– A Delegacia Geral de Polícia Civil deverá editar Portaria regulamentando o 
seguinte: a) controle e regulamentação dos serviços prestados aos cidadãos, como emissão 
de carteira de identidade, serviços do Instituto Médico Legal, registro de ocorrências em 
delegacias, dentre outros;

III – Outras Secretarias de Estado e unidades da administração indireta também 
poderão editar portarias a fim de regulamentar o acesso aos serviços públicos por cidadãos 
brasileiros e estrangeiros.

Parágrafo único. Para acesso aos serviços públicos oferecidos pelo Governo do 
Estado de Roraima a estrangeiros, com exceção de urgências e emergências, é necessária 
a apresentação de passaporte válido, a não ser os indivíduos oriundos de Argentina, 
Paraguai e Uruguai, que gozam dos direitos e prerrogativas do Mercosul, e que podem 
apresentar documento de identidade válido.
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Art. 4º Determinar ao Departamento Estadual de Trânsito e à Polícia Militar de 
Roraima que intensifique as fiscalizações de trânsito e aqueles veículos estrangeiros 
flagrados em situação irregular de ingresso no país deverão ser recolhidos e encaminhados 
à Receita Federal do Brasil em Roraima para as providências cabíveis.

Art. 5º Aqueles cidadãos estrangeiros que praticarem atos contrários aos princípios e 
objetivos dispostos na Constituição Federal e Constituição do Estado de Roraima, inclusive 
a violação de direitos fundamentais assegurados aos cidadãos brasileiros, tais como direito 
à vida, à integridade física, à propriedade, dentre outros, estão sujeitos às normas legais 
cabíveis, devendo a autoridade policial responsável adotar as providências necessárias 
para procedimentos de deportação ou expulsão, conforme o caso.

Art. 6º Determinar às autoridades policiais do Estado de Roraima que impeçam a 
turbação ou o esbulho da posse de imóveis públicos e particulares, e ainda determinar à 
Procuradoria Geral do Estado que adote as providências para reintegração de posse nos 
casos em que já se tenha consumado a invasão de propriedade pública do Estado de 
Roraima.

Art. 7º Determinar à Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social que adote 
medidas para assegurar os direitos previstos no Estatuto do Idoso e no Estatuto da Criança 
e do Adolescente aos idosos e às crianças em situação de vulnerabilidade, especialmente 
as que estiverem sendo exploradas para mendicância, com acionamento, inclusive, do 
Conselho Tutelar do município onde ocorrer o fato.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 1º de agosto de 2018.
Os direitos humanos comportam nossos valores sociais historicamente
constituídos, elaborados por um longo processo de evolução secular. Diversas
ofensas sociais e físicas foram necessárias, centenas de milhares de pessoas
sofreram para que a contemporaneidade pudesse gozar de tais direitos. Dizem
respeito a nossa condição de seres humanos e são indispensáveis para o bem-estar
civilizatório.
A partir do momento em que o Brasil ratifica um tratado humanitário obrigase
por um valor legal e moral de cumpri-lo. Se tais tratados e convenções forem
descumpridos perdem sua razão de existir, o que representaria uma desvalorização
humana.
O controle de convencionalidade das leis é um instrumento de jurisdição
indispensável e responsável por assegurar em plano nacional e internacional que 
direitos humanos não serão negligenciados ou desconstituídos. Funciona como um
mecanismo de harmonização social objetivando, em especial, a salvaguarda dos
valores humanísticos. O Brasil, enquanto Estado-nação deve aderir aos
mencionados valores, sob pena de ser desleal com aqueles que o constituem, os
cidadãos que compõem esse Estado que se determina como democrático.
O diálogo entre jurisdições é imprescindível para a perfectibilização dos
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direitos humanos. Assim, o posicionamento do Estado brasileiro diante da
condenação pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em ralação ao caso
Araguaia não nos representa como um Estado Democrático de Direito, de forma que
tal ato não deve servir de parâmetro para conduta alguma.
É imperioso que se resgate a hermenêutica como forma de concretização
das normas internacionais, constitucionalizando o direito internacional, promovendo
segurança jurídico-social, pois democratização ou transição democrática não podem
ser balizadas pelo esquecimento, sendo necessária uma reflexão a própria memória
humana, permitindo que o controle de convencionalidade instrumentalize e execute
a segurança humanitária.
A Advocacia-Geral da União (AGU) pediu ao Supremo Tribunal Federal (STF) nesta 

sexta-feira (25) a suspensão imediata do decreto do governo de Roraima que torna mais 
rígido o acesso de estrangeiros a serviços públicos estaduais por considerar que o ato é 
inconstitucional.

O Ministério Público Federal e a Defensoria Pública da União também ingressaram 
com ação na 1ª Vara da Justiça Federal em Roraima pedindo a suspensão da medida.

O decreto foi assinado na última quarta (1º) pela governadora Suley Campos 
(Progressitas) sob a justificativa de que o fluxo migratório de venezuelanos tem causado 
impactos em todos os setores do estado.

Entre as normas da medida estão a exigência de passaporte válido para o imigrante 
ter acesso a serviços públicos, atuação especial das forças de segurança estaduais no 
controle migratório e deportação de pessoas envolvidas em crimes.

O pedido ao STF foi protocolado no processo que o governo de Roraima move contra 
a União pedindo o fechamento temporário da fronteira com a Venezuela. O documento foi 
assinado pela advogada-geral da união Grace Mendonça.

No pedido de suspensão, a AGU destacou que a exigência do passaporte para 
atendimento ao imigrante em qualquer serviço é ilegal. O governo do estado já passou a 
exigir o documento e venezuelanos que tentaram retirar certidão de antecedentes criminais 
não conseguiram.

“Independente da situação migratória, é garantido ao imigrante o acesso a serviços 
de saúde, de assistência social, e previdência, sem discriminação da condição migratória. 
A exigência de passaporte válido, revela-se, portanto, flagrante ilegal”, destacou a AGU.

No entendimento da AGU, o decreto contém “flagrante de inconstitucionalidade” 
e que é de “competência privativa da União legislar sobre a condição do estrangeiro no 
território nacional”.

Pelo menos quatro secretarias editariam regras próprias para regulamentar o acesso 
de imigrantes a serviços: Saúde, Educação, Segurança e Trabalho e Bem Estar Social.

“As disposições constitucionais descritas [no decreto] revelam a impossibilidade 
de restringir aos imigrantes venezuelanos o acesso aos serviços públicos prestados no 
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governo do estado de Roraima, ainda mais mediante decreto, de forma a acarretar a 
inconstitucionalidade do ato”, cita um trecho do pedido.

Em entrevista ao G1 por telefone, o secretário da Casa Civil estadual, Frederico 
Linhares, informou que até que haja uma decisão na Justiça contrária ao decreto, as 
normas determinadas pela governadora serão executadas.

“O que o estado de Roraima está fazendo é ocupando um espaço de omissão deixado 
pelo governo federal. Eles não devem ter comprreendido o decreto”, disse Linhares.

Ao finalizar o pedido de suspensão, o órgão também pede que o STF enquadre o ato 
do governo estadual como “ato atentatório à dignidade da Justiça”.

Ação do MPF e DPU
O Ministério Público Federal (MPF) e a Defensoria Pública da União (DPU) 

informaram na noite dessa sexta que também ingressaram com ação civil pública, com 
pedido de liminar com urgência, contra a União e o Estado de Roraima.

A ação tem por objetivo vedar a exigência da apresentação de qualquer documento 
para a prestação dos serviços públicos básicos, bem como impedir procedimentos de 
deportação e expulsão realizados pelas polícias e órgãos estaduais.

Para os dois órgãos, o decreto também viola diversos princípios constitucionais, 
convencionais e legais, interferindo na competência da União em legislar sobre o 
policiamento de fronteiras, em procedimentos de expulsão e deportação.

O MPF chegou a emitir uma recomendação ao governo para que o decreto fosse 
revogado. A DPU também considerou o ato inconstitucional e repudiou a decisão do 
governo.

Certo: De que  “O Brasil não tomaria a iniciativa de atacar. Mas, na hora que você 
é atacado, é até um instinto de sobrevivência revidar. Nesse caso, é importante orientar 
os soldados a não cair em provocações levianas”, afirma o general da reserva Eduardo 
Schneider.

DIFICULDADES DOS VENEZUELANOS NO BRASIL
1-  O porque da crise no Brasil? 
-  Em busca de uma melhor qualidade de vida e fugindo das crises política e 

econômica no país, milhares de venezuelanos estão migrando para o Brasil. De 2015 para 
2016, o número de pedidos de refúgios de venezuelanos ao Brasil cresceu 3.000%. O 
êxodo se aprofundou nos últimos meses, após anos seguidos de crise econômica e social, 
quando a inflação na Venezuela pode ter chegado a 700%. Além do custo de vida elevado, 
os venezuelanos enfrentam escassez de alimentos, remédios e até produtos básicos de 
higiene.

2- 
A instabilidade política e a grave crise econômica que afetam a Venezuela tem feito 
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com que um crescente número de pessoas venha para o Brasil pela fronteira com Roraima.
Para o professor da Universidade Federal de Roraima (UFRR) e especialista em 

questões fronteiriças, João Carlos Jarochinski, os números de pedidos de refúgio somados 
às solicitações de residência temporária recebidos pela PF refletem índices reais de 
migrantes. 

“Obviamente, há pessoas que entraram irregularmente no Brasil, mas eu 
particularmente não acho que os irregulares sejam muitos, até porque eles têm feito o 
pedido de refúgio para fins de obtenção de documentação e acesso aos serviços de saúde, 
por exemplo”, explica. 

De acordo com o professor, no entanto, o número de venezuelanos buscando abrigo 
em Roraima é pequena se levado em comparação o número de pessoas que têm deixado 
a Venezuela nos últimos meses e grande se pensada na perspectiva local. 

“Para a média histórica de Roraima o número de venezuelanos vindo para o estado 
é grande, mas se pensarmos na realidade nacional ou mundial, não é um número absurdo”, 
afirma. 

A vida em Roraima 
Com pouca disponibilidade de recursos econômicos, muitos venezuelanos  buscam 

moradia  em Boa Vista, capital de Roraima, ou em Pacaraima, cidade de fronteira entre 
Brasil e Venezuela. Outros, mais abastados, se mudam para o o Estado de Amazonas ou 
São Paulo. 

Muitos  refúgiados que vão para Boa Vista buscam moradia em um abrigo provisório 
instalado desde 27 de dezembro na periferia da capital. O prazo de permanência no local, 
administrado pela Defesa Civil estadual e Federação Humanitária Internacional, deve ser 
de no máximo 15 dias. 

O abrigo improvisado funciona em um ginásio poliesportivo com problemas 
estruturais, mas oferece comida e atrai muitos venezuelanos, entre eles dezenas de índios 
da etnia Warao. 

Um levantamento realizado no dia 5 deste mês apontou que há 289 venezuelanos 
morando no abrigo. Desse total, 205 são índigenas da etnia Warao e 84 não-índios. 

O pintor profissional Erison Herrera, de 42 anos, foi um dos venezuelanos que 
recentemente pediu refúgio à PF em Roraima. Ele está vivendo no abrigo da capital, longe 
dos filhos e da mulher que ainda moram em Maturín, no estado de Monara, na Venezuela. 

“Na Venezuela não há comida e nem emprego. Se eu conseguir me regularizar 
aqui no Brasil não irei voltar para lá. Pretendo trazer minha família para morar em Roraima 
assim que eu conseguir me empregar. Agora, a dor da saudade é grande, mas tive de vir 
para cá”, diz. 

Diferente de Erison, a venezuelana Rosibel Del Valle Diaz trouxe dois dos quatro 
filhos que têm. Ela já está há dois meses no abrigo. Antes de se mudar para a capital de 
Roraima, viveu nas ruas de Pacaraima por meses. 
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Cuidadora de idosos e babá, ela diz que não pensa em voltar para a Venezuela e 
culpa o presidente Nicolás Maduro por ter prejudicado a economia do país. Ela e o marido, 
de 23 anos, também pediram refúgio à PF. 

“Com Maduro no poder não volto para a Venezuela. Lá até dá para conseguir 
emprego, mas o dinheiro não alcança os preços”, diz a venezuelana que vivia em Cumaná, 
no estado de Sucre. 

Outros venezuelanos decidem ficar na fronteira com o país natal e buscam moradia 
na cidade de Pacaraima, distante 190 km de Boa Vista e a 17 km de Santa Elena de Uiarén, 
primeira cidade venezuelana após a fronteira com o Brasil. 

A cidade com pouco mais de 10 mil habitantes consta diariamente a chegada de 
ínumeros venezuelanos. Alguns só planejam comprar comida e voltar para seu país de 
origem, provocando uma verdadeira corrida por alimentos na cidade. 

Outros decidem se tornar moradores de Pacaraima e se sujeitam a ficar na 
rua, chegando até mesmo a viver dentro de banheiros públicos junto com dezenas de 
conterrâneos. 

Devido ao aumento de números de imigrantes na cidade, o governo federal planeja 
ofertar 200 vagas a venezuelanos em um centro provisório de acolhimento em Pacaraima, 
segundo a Casa Civil da Presidência da República informou no mês de maio, em visita ao 
estado. 

Até hoje nada foi montado na fronteira, mas reuniões foram feitas entre 
representantes dos governos federal e estadual e do Alto Comissariado da Agência da 
ONU para Refugiados (Acnur), juntos eles estudam soluções emergênciais para lidar com 
o crescente número de venezuelanos em Roraima.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, verifica-se que o Direito Internacional dos Refugiados, apesar de ter 

surgido no início do século XX e de somente ter sido positivado internacionalmente na 
década de 50 do mesmo século, é um dos ramos do Direito Internacional que mais se 
desenvolveu recentemente, demonstrando não somente a sua relevância, mas também 
a consciência dessa pela comunidade internacional. Esse fato pode ser justificado em 
função de ele ser uma vertente do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que vem 
ganhando relevância na agenda internacional, especialmente nas últimas décadas, quando 
se percebeu a importância do seu objeto: o ser humano. Apesar de bem desenvolvida, 
a temática dos refugiados ainda é extremamente dependente da vontade política dos 
Estados, posto que é no âmbito desses que ocorrerá a efetivação da proteção, razão pela 
qual a participação deles, por meio da ratificação dos documentos internacionais relativos 
ao tema e da elaboração de leis nacionais, é imprescindível. Nesse sentido, a postura do 
Brasil pode ser vista como exemplar, pois tanto a Convenção de 51 quanto o Protocolo 
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de 67 foram recepcionados por nosso ordenamento, o qual ainda promulgou uma lei 
específica para refugiados, inserindo em seu elenco de políticas públicas a proteção de 
seres humanos com bem fundado temor de perseguição. Um dos grandes problemas atuais 
do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional dos Refugiados, 
como já mencionado, vem a ser a sua efetivação posto que, ela depende da vontade dos 
Estados. Tal dependência traz consigo limitações tanto internacional quanto internamente, 
uma vez que demanda, além de uma conscientização internacional,
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